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DIA RIO 
ANO XXXIX - N• 098 

1-ATA DA 132• SESSÃO, EM 29 DE AGOS­
TO DE 1984 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pdblica 

- N's 148 e 149/84 (n•s 307 e 308/84, na origem), 
de agradecimento de comunicação. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 ....!...Comunicaçilo da Liderança do PDS 

-Referente a indicação do Sr. Senador Moacyr 
Duarte, para exercer a Vice·Liderança do PDS, em 
substituição ao _Sr. Senador Aderbal Jurema. 

-Substituição de membros em Comi_ssão Perma­
nente. 

1 .2.4 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n"' 162/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro,-que autoriza opa­
gamento do 13"'-salário em parcelas mensais, a partir 
do primeiro mês do ano, na condição que especifica. 

1.2.5- _COmunfcaçilo da Presidência 

-Referente a iD.dicaÇão do Sr. SenadOr VirgíliO 
Távora, a convite da SUDENE, para comparecer à 
Ducentésima Nonagésima Reunião do Conselho De­
liberativo daquele órgão, a realizar-se no próximo 
dia 31, na cidade de Sobral, Ceará. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR MÃR/0 MAIA - Eleições -àíretaS 
para a sucessão do Presidentre João Figueiredo. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - COnstrangímen­
to a que teria sido submetido o Vice-Presidente Aure­
liano Chaves, em viagens através de aviões da FAB. 

SENADOR ALO YS!O CHAVES- Contradições 
no comportamento do PMDB. Reparos ao discurso 
proferido pelo Sr. Fábio Lucena. 
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SUMÁRIO 

SENADOR FÁBIO LUCENA. -ObservaçõeS às 
considerações feitas pelo orador que o antecedeu na 
tribuna. 

SENADOR. HUMBERTO LUCENA, c~mo Líder 
- Reunião que está sendo realizada entre as líde­
rança's dos partidos de Oposição com o Presidente do 
Congresso Nac_i_onaJ, visando a incl_usão em Ordem 
do Dia da chamada "Emenda Theodoro M'endes". 

SENADOR ALOYSIO CHAVES, em questão de 
ordem - Interpretação que estaria sendo dado a dis­
positivo regimental referente à concessão da palavra 
para explicação pessoal. 

SENADOR FÁBIO LUCENA, em questão de ar~ 
dem -Contraditando a questão de ordem levantada 
pelo Senador Aloysio Chaves. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Apelo ao 
Presidente da República em favor da concessão do 
13~>~salário aos servidores públicos civis e militares. 

SENADOR MOACYR DUARTE -··Indicação de 
S. Ex' para a função de Vice-L.fder do PDS. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Solidarie­
dade de S. Ex• ao pronunciamento do Senador Lou­
rival Baptista referente a conceSsão do 131' -salário 
aos servidores póblicos civis e militares. Convite rece­
bido por S. Ex•, de D. Miguel De La Madri, Presi­
dente da República dos Estados Unidos Mexicanos 
para p§t.rticipar da solenidade no Congresso Nacional 
daqu-ele País. Problema _da mulher no Código Civil 
que será discutido amanhã, no Instituto dos Advoga­
dos Brasileiros. 42~' aniversário da LBA. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, ãs 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Día­
que designa. 

1.2.8 - Comunicação da Liderança do PDS 

Substituição de membros em Comissões Perma­
nentes. 

!.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento nl' 784f83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de li sena­
dores e li deputados, para, no prazo de 120 dias, 
-com a colaboração das entidades mais representaü~ 
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise ecónômiCO-financeira do País. Retirado, 
noS -termos do Requerimento 182/84. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 40/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que. autoriza a emissão 
especial de selos em benefícios dos trabalhadores de­
sempregados. (Em regime de urgência): Aprovado, 
com emenda. Ã Comissão de Redação, 

-=:--Projeto. de LeCdo Senado_ nl' 40/84, .:;:m regime -
de urgência. Aprovado, em segundo turno. À CârrÍara 
dos Deputados. 

-:-Projeto de Lei do Senado n~> 100/84, de autoria 
do Senador !'_Jelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo à Lei n"' 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Esta­
tuto da Terra), com vistas ã fixação de módulos de 
fracionamento de propriedade rural específico para o 
Distrito Federal, (Em regime de urgência.), Aprovado 
em primeiro e segundo turnos. A Comissão de Re­
da_ção. 

- RedaÇão final do Projeto de Lei do Senado n~ 
100/84;-em regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 
---Projeto Ue Lefda Câmara n"' 5/81 (n"' 3.035/RO, 
na Casa de origem), alterando o art. 111 da Lei n~' _ 
6.226, de 14 de julho. de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada para efeito de aposentadoria, e 
dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

--1 Projeto de Lei da Câmara n_l' 10/81 (n"' 
1.529/79, nã Casa de origem), que dispõe sobre a 

- aposentadoria, com proventos integrais, dos ex~ 

combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 44/81 (n"' 587/79, 
na Cada de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornai_~_, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação), aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados 
produzidos, criados, filmados, gravados copiados-
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

DiretOr Administrativo 

imagem e som - por profissioJiais-e empresas brasi­
leiras, Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 53j77 (n9 227/75, _ 
na Cãsa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Vot;1ção adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 65/79 (n~' 

4.257/77, na Casa de origem), que autoriza a alie­
nação de imóveis r-esidenciaiS Qa Rede F erroviãria 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n'i' 168/84, sotici~ando urgên?ia 
para a Mensagem n"' 248/82, pela qual o Senhor JlreK 
sidente da República solicita autorização do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Ri!?ei~o Pires 
(SP), possa contratar operação_ de cré~ito np yalor de 
Cri 52.217.541,95 (cinqOenta e dQi_s mjlh_ões, duzen_­
tos e _dez,~sete mil quinhentos e quarenta e um cru­
zeiros e n_oventa e cinco centavos). yotaÇão-adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 169/84, solicitando urgência 
para a Mensagem n~> 249/82, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República solicita autõrização do S:,nado 
par<.~ que a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste (SP), possa contratar operação de cr_édltp 
no valor de Cr$ 30.516.357,59 (trinta milhões, qUi­
nhentos e: d~eis mil, trezentos e cinqüenta: e sete 
cruzeiros-e cinqüenta e nove centavos). Votaçio adia~ 
da por falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmara n9"79/79 (n~ 1:51lf75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
5"' da Lei n'i' ),807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
pêle sobre a Lei Orgânica da Previdência SoCial, alte­
rada pela Lei n'i' 5.890, de 8 de junho d~ _ _l973. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GABRIEL HERMES - Defesa da 
aprovação do Projeto de lei do Senado n\" 18/84, de 
autoria de S. Ei• que inclui a categoria de -Contador 
no grupo da Confederação Nacional das Profissões 
Liberais. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6,000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tirag..em: 2.200 exemplares 

SENADOR MOACYR DALLA -Dia do Estu­
dant~ 

SENADOR NELSON CARNEIRO- IntranqUili-, 
dade reinante entre ·os trabalhacjQres das áreas por­
tuárias e marítímas em vírtude da prenunciada alte­
ração na legislação que regulamenta as relações labo­
rais daquelas categorias profissionais. 

SENADOR GA~STÃO MVLLER - Renovação 
do coma_ndo dos esportes amadQTe.s. 

SENADOR JAISON BARRETO- Providências 
de ordem admi~iStrativas no âmbito do GÕverno Fe­
deral, visando o atendimento de reivindicações das 
classes produtoras do Estado de Santa Catariria. 

"SENADOR JORGE KALUME- Necrológio do 
· Advog;.\do ~"aniel Israel. -

SENADOR PASSOS PORTO- Centenãrio de 
nascimento de Aníbal Freire da Fonsêca, __ 

l.S- DESIGNAÇÃO DA ORDEM "DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 133• SESSÃO, EM 29 DE AGOS­
TO DE I984 

2.·1 :.c_ABERTURA. 

2.2- EXPEDIENTE. 

2.2.1- Aviso do Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência -da República 

N<> 407/84, encaminhando esclarecinientos da 
SEPLAN sobre quesitos constante:s do Requerimen­
to n~> 43/84, do Sr. Itamar Franco. 

2.3 ~ORDEM DO DIA 

- Redação final doJ~rojeto de Decreto Legislati­
vo n"' 27 (83 (n~' 10/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção de Cooperação Ju­
diciária eril Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 
Administrativa, assinada em Paris, a 30 de janeiro Qe 

1981, pelos Governos da República Federativa do 
Brasil e da República Francesa. aprovada. Ã promul­
gação. 

....:.... Projeto de Lei da Câmara n"' 99/82 (n9 
6.059/82, na Casa de origem), de Iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que dispõe sobre o en­
sino no Ministério da Aeronáutica. Aprovado nos ter­
mos do Substitutivo da Comissão de Segurança Na­
cional. À Corriissão de Redação. 

-Parecer da Comissão de Relações ExterioreS 
sobre a ]\fen~agepl_nq 127/84 (n~> 277/84, na Origem), 
de 3 de agosto do corrente arlo, pela qual o Seilhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha. do Sr. João Hermes Pereira de 
Araújo, Ministro de Primeira ClasSe, ·aa C~rreir"ã -de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil_ junto ª- República Argentina. Apreciado em 
sessão secreta-. 

2.4- DISCURSO A!'OS A ORDEM DO DIA 

·sENADOR GASTÃO MVLLER- Apelo recebi­
do do Secretário de Agricultura do Estado de Mato 
Grosso, no sentido de que S. Ex' diligencie junto a 
Diretoria do Bai).CO do Brasil, a liberação entecipada 
da primeira parcela do valor básico de custeio, desti~ 
nado aos agríéultores daquele Estado. 

2.5-.DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

·uo Sr. Almir Pinto, pronunciado na sessão de 27-
8-84 .. 

4- RETIFICAÇÃO 

Ata da 120• Sessão, realizada em 16-8~84. 

5-MESA DIRETORA 

6- LíDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 132'- Sessão, em 29 de agosto d~ 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Almir Pinto 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. AO/.HfCSE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Mã.ia - Fábio Lucena-...:... 
Raimundo Parente -Aloysio Chaves_- Gabriel Her­
mes- Hélio GUeirõS_- Alex.andre Cos_ta ~ Albert_o Sil­
va- Helvídio Nunes ~Almir Piilto-- José Lins-­
Virgílio Távora- Moacyr Duar!e- M_fLrti"nS Filho­
Humberto Lucena -- Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral- Cid Sampaio- Marco Maciel- Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior ..::.. Luiz Viana --João 
Calmon - JoSé lgnáCíõ Feri-elra - Moacyr palia -
Nelson Carneiro- RoOt:rfO" s-alllnlino.::..... Itamar Fran­
co- Alfredo Campos- Benedito Ferreira- Heilrique 
Santillo - Mauro Borges- GaStão Mü"ller- Roberto 
Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Jaison. 
Barreto- Lenoir VargàS- CãiloS_Chia.xelli_-_Pedro 
Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de45 Srs. Senadores. H a~ 
veÕdo número regimental,- dei:laro -a-berta-~a seSsão. ~~ 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS-IiOSsOs-tdtbalhos. 
O Sr. l~'~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N9 148/84 (n"' 307/84, na origem), de 28 de agOSto do 

corrente ano, relativa à aprovação das matérias cOnstail~ 
tes das Mensagens da Presidência da República n9S 5 e 6, 
de 1984. 

N• 149/84 (n' 308/84, na origem), de 28 de agosto do 
corrente ano, relativa à aprovaçãO das matérias-constao~ 
tes das Mensagens da Presidência da República n~'s 170, 
27, 266 e 279, de 1984. -

PARECER 

PARECER No 431, DE 1984 

Da Comissio de Constituiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 126, de 1984 (n"' 1.950~ 
C/83 Câmara dos Deputados) que "dispõe sobre a 
criação do funcionamento do Juizado Especial de Pe­
quenas Causas". 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O projeto em exame, ói'lglnário do Poder El'.ecutivo, 
estabelece a possibUidade de criação, nos Estados, Ois~ 
trito Federal e TerritóriOs, dos)uizados EspeciaiS-de Pe· 
quenas Causas, definidos comO órgão da Justiça ardi.:. 
nária, para processo e julgamento, por opção do autor, 
de certas causas de reduzido valor econômico, excluído~ ~ 
litígios que em razão da matér_ia, continuam sujC:itos- ao_ 
regime processual comum independentemente do seu va­
lor, tais como, as causas de natureza aliment_ar, falimen~­
tar, fiscal e de interesse da Fazenda Pú_blica, bem como 
as relativas a acidentes do trabalho, a resfduos e ao esta-:. 
do e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patri~ 
monial. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a Mensa~ 
gem Presidencial, é assinalado que o sistema previsto no 

projeto combina os dois regimes tradicionais de solução 
de connitos, mediante mecanismos eXtrajudiciais de 
composição conciliação e arbitragem propriamente dita 
(prestação Jurisdicional específiCa). Acllcifüe, destaca 
que, para atingir seus objetivos primó-idiais, o projeto 
idealizou o Juizado Especial de Pequenas Causã.s- e-o 
processo a ser nele seguido, com obediência a vários 
princípios básicos,_ a saber: (a) facultatividade; (b) bu_sca 
permanente de conciliação; (c) siffipficidade; (d) celerida­
de; (e) economia; e (f) amplitude _9os poderes do juiz. 

No mérito, a· matéria visa dar tratamento adequado às 
causas de red_uzido valor econômico, por meio de so­
lução judiciária rápida- e barata, uma vez que - como 
conclui a ExposiçãÕ de Motivos- tafs conflitos, quando 
não solucionados devidamente, constitúem fonte gera~ 
dora de tensão s·ot:ial que deve ser sempre evitada. 

Na Câmara, o projeto foi aprovado com emendas que 
aperfeiçoaram o projeto original, vindo a matéria ao 
exãme desta Casa. 

Voto do Relator: 

Do ponto de vista de conveniênci~- e oPort~n-idad~, 
não tenho dúvidas em reconhecer que, realmente, a pro~ 
posta de criação e funcionamento do Juizado Especial de 
Pequenas Causas atende aos interesses da nação e, em es­
pecial, da população carente de Justiça efetiva e eficaz. 
De fato, é notório que, se o Judicíãriõ-é, hoje, deficiente 
p-ara resolver satisfastoriamente os letígios de maior va~ 
lor econômico, com, relação às pequenas causas é possí~ 
vel afirmar a própria inexistência de aparelhamento judi­
cial próprio para solucioná-las. Dessa forma, os peque­
nos litígios ou ficam sem solução alguma, desapontando 
ou recalcando mágoas e descontentamentos que, acumu~ 
lados, poderão gerar conseqÜênCiãs danosas à sociedade, 
ou, ainda, são esses litígios solucionados de forma inade­
quada, Seja pelo uSO_ de Violência, seja pela intervenção 
de terceiros que não estão Preparados para arbitrar con~ 
flitos e terminc:!m~ sempre,-por- coagir alguma das partes 
a aceitar ãs imposições da outra. 
_ Administrar a Justiça constitui dever primordial do 

Estado e~ assim, o·projeto disciPlinador do Juizado Es­
pecial de Pequenas Causas deve ser aprovado por suare­
levante finalidade de permitir qUe-também os litígios de 
pequena monta, nos quais são interessados, em regra, as 
pessoas de poucas posses, tenham solução judicial ade~ 
quã-da. 

Quanto aos aspectos jurídicos e técr)icos do projeto, 
entendo que o projeto se co-mpatibiliza com as normas 
constitucionais vigentes e não merece reparos, a não ser 
em alguns pontos, nos quais deve ser emendãdo para me­
lhor aclaramento e compreensão_. 

Assim é que, no art. 42, que trata do recurso, foi usado 
o termq "embargante", inadequado à hipótese porque 
nãõ fo'rã:in previstos embargos à sentença do primeiro 
grau de jurisdição. Daí, ser necessário- substituir esse ter~ 
mo por. "recorrente". 

O art. 46 do projeto original do Executivo dispunha 
que "se a sentença for confirlnada por seus própriõs fun­
damentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão", 
sendo essa disposição suprimida, por emenda, na Câma­
ra. Todavia, parece~nos sei-COnVeniente iminter o dispo­
sitivo supriiifidO, porquanto, liãVendõ recurso conlra a 
sentf:nça-de primeiro graU a ser julgado poi- Um Colegia­
do, deverá hiver, também, o acórdão-jUlgador do recu·r~ 
so e, nessas condições, a súmula do julgamento na fase 
recursal poderá ser suficiente pãra a decisão, quando a 
sentença for con_firmada por seus própriO-s fUndamentos. 

Também porque ê possível a interposição de recurso, 
parece-me_ necessário prever o cabimento de embargos 
de declaração para suprir dúvidas, omissões, contra~ 
dições ou obscuridades do acórdão do colegiado julga­
dor, motivo pelo qual deve ser a matéria objeto de previ~ 
são-específica no art. 46 do projeto, na versãO aprovada 
pela Câmara, artigo esse que deve ser renumerado, em 
função do acréscimo da regra anteriormente ifldicada, 
nO_ que Concerne-à súfnula do julgamento do recurso. 

Por fim, no art. 52, o projeto, ein sua redação atual, só 
prevê a c-ondenação do vencido ao pagamento de custas 
e honorários de advogado, quando for litigante de má fé, 
parecendo~me ser conveniente, neste particular, restau~ 
tãt ã-proposta inicial do Executivo no sentido de impor 
ao recorrente, vencido, o dnus dessa condenação no caso 
de o recurso vir a ser desprovido. 

Diante do exposto, como inexistem óbices constitucio~ 
nais ou--de- tecnicidade legislativa, meu parecer é pela 
aproyaç_ão do projeto, c'!m as seguintes <?mendas: 

Emenda n"' I - CCJ: 

-Substitua-se, no artigo 42, o termo "embargante" por 
"recorrente". 

Emenda n~' 2 - CCJ: 

Inclua~se novo artigo com o n<? 46, renumerando-se os 
subseqüentes, vigorando o preceito adicionado com a se­
guinte redação: 

"Art 46 Se a sentença for confirmada pelos 
próprios fundamentos, a súmula do julgamento ser-
virá -de-acórdão". - -

Emenda n<? 3 - CCJ: 

Acrescente-se ao art. 46 (numeração atual) do projeto, 
logo após a expressãQ ... na sentença" a expressãQ, .. ou 
acórdão". 

Emenda n' 4 - CCJ: 

Acrescente-se, no final do art. 50 do projeto a expres­
são; "em primeiro grande jurisdição". 

Emenda n'~ 5 - CCJ: 

O art. _52 do projeto passa a ter a seguinte redação 

, "Art. 52 A sentenÇa de primeiro grau rião con­
denará o vencido em custas e honorários de advoga~ 
do, ressalvados os ·casos de litigância de má fé. Em 
segunâo grau o recorrente, vencido, pagará as cUs­
tas e honorários de advogado que serão fixados en~ 
tre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do 
valor da condenação ou, não havendo condenação, 
do valor corrigido da causa." 

Sala das Com-iSsões 22 de agosto de 1984. - Helvídio 
Nunes, Presidente- Passos Pôrto, 3Relator- Octávio 
Cardoso --Odacir Sl;Jares- Enéas Faria- Hélio Guei~ 
ros - Amaral Furlan --José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. l'~~ 
Secretârio. 
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É lida a seguinte 

Brasflia, 29 de agosto de 1984 

Of.jSFjGLGjN• 077/84 
Senhor Presidente: 
Comunlco a Vossa Excelência que o Senador Aberbal 

Jurema deixou- de exercer, por decisão própria, a Vice­
Liderança do PDS, sendo designado para substituí:lo o 
Senador Moacyr Duarte. 

Reitero a V. Ex• meus protesfos de alto apreço e consi­
deração. -Aloysio Chãves, Líder do PD~. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) ~-A ~gmuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre_ a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-

Secretário. 

~ lida a seguinte 

-- Brasília, 29 de agosto de 1984 

Of./SF/GLG/N• 078/84 
Senhor Presidente: .. 
Comunico a V. Ex• que designei o Senador Morvan 

Acay;;tba para substituir, cOriio membro titular, na Co­
missão de Constituição e· Justiça, o Senador Murilo Ba­
daró, que aceitou o cargo de Ministro da lndústria e do_ 
Co_mêrci_o, e rr:Senador Moacyr Duarte, em substituição 
ao Senador Martins Filho, que_ se desligou do PDS. 

Reitero a V. Ex• meus protestos de alto apreço·e::consi-
deração. -Aloysio Chaves,_ Líder do PDS._ -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que-vai ser lido pelo Sr. l 9. 

SecretáriO. 

É rido o seguinte 

PROJETO D.E LEI DO SENADO N• l62 DE 1984 

Autoriza o pagamento de 139 salário em parcelas 
mensais, a partir do primeiro mês do ano, na condição 
que especifica. 

O CongresSo-Nacional decreta: 

Art. 19_ Sem prejufzo do disposto no a~:1..29 da Lei n9 
4.749, de 12 de agosto de 1965, ao empregador s~rã per­
mítido efetuar_o pagamento da gratificação de Natal mês­
a ritês, simultaneamente com os salários à razão de um 
doze-avos (1/12) de:.cada vez, tomando por base sempre 
o valor _salarial do mês anterior e realizando as enven­
tuais compensações no último mês do ano. 

Art. 29 Esta lei enfrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9_ Revogam-se as _disposiÇões em contfário. --

J ustificaçào 

A proposição ora ofefecida à_consideração da Casa 
permite- não impõe- que oS empregadõres efetuem o 
pagamento do lJ9 salário (ou G[~t_ifiêação de Natal) em 
parcelas mensais, a partir do primeiro mês rlo ano, si~ 
multaneamente com os saláríoS. 

Trata-se de uma_tenta_tiva de melhorar __ a nmda mensal 
do_s_trabalhadores em geral, sem onerar seus empregado­
res que já estão o!Jrigados ao dispêndio relativo à citada 
gratificação, só que em uma ou duas vezes, nos termos 
da Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962 ç_d;d,,_ei u? 4.749, 
de 12 de agosto de 1_965._ ____ _ 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1984.- Nelson Car-­
neiro. 

DI~~_IQ DO ÇONG~ESSO NACIONAL (Seção !I) 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.749 DE \2 AGOSTO DE !965 
Dispõe sobre o pagamento da gratificatã,o prevista 

na Lei n9 4.090 de 13 de julho de 1962. 

···~-················~·····~·····~·······~······· 

Art. 29 Entre os meses de fevereirO e noveml5ro de 
cada ano, o empregador pagará como adiantamento da 
gratificação referida no artigo precedente, de uma só vez, 
metade do salário recebido pelo respectivo empregado 
no mês anterior. 

§ (9 O empregador não estarâ obrigado a pagar o 
adiantam-ento no mesmo mêS, a todos os seus emprega­
aos. 

§ 29 O adiantamento será pagá ao ensefo daS férias 
do empregado, sempre que este o requere no mês de ja­
neiro do correspon-dente ano. 
.......... -.... -- ....... -.. -- ·-· .._.-.- ·-·· ...... -·-.- ... 

r Às Co~nissões -de cOnsati/iÇãO.e'JUstiÇa e de 
Legislação Social.} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -A Presidência 
comunica ao plená-rio que, atendendo à ccinvite da Supe­

. r-intendência do Desenvolvimento do Nordeste ---sU­
DENE, o Senador Virgílio -Távora foi designado, pela 
Comissão de Assuntos Regionaís, para· comp-arecer à 
duocentêsima nonagésima reunião do Conselho Delibe­
rativo daquele órgão, a realizar-se no próximo dia 3 l, na 
Cídide de Sobral, Cearã. · 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Há oradores 
lnscrit_os. Concedo '!- p~lav_ra ao nobre Senado-r -M~rio 
Maia. __ 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr.' Presidente, Srs. S~nador_es: 
tema que pretendemos ab_ordar neste ligeífõ-prOriuncia­
mento que fazemos nesta tarde é ainda o_Coiégio Eleito­
ral Versos eleições diretas. 

O Pomo .da discórdia está_ no Colégio Eleitoral. Só 
uma minoria insignificante O quer: a fraç~o ortOdoxa de 
um único partido político. O PT, não o qller. o-PTB, 
não o quer. O PDT, não o quer. O PMDB, não o quer. 
Dois terços do PDS, não o quere:.m._A Nação_ inteira o:rç­
jeita com singu,lar repugnância. 

O Colégio Eleitoral já causou e continua causando os 
efeitos mais nefastos e devastadores em todQS_ os partidos 
políticos. 

O PDS, implodido pelas pressões endógenas do Colé­
gio Eleitoral, fragmentou-se. Dos estilhaçoS: juntaram-se 
três Segmentos identificáveis: A frente-liberal; a frente in-

- -dependente e a f~ente ortodoxa. Desse desmoronamepto 
total, sobrou um fragmento: O Líder do Governo na. Câ­
mara,_ o Sr. Nelson Marchezan, que atônito, rl.ão sabe 
onde se encaixar. Não encontra a quem liderar. Das múl­
tiplas fraturas do politraumatismQ do corpo de seu anti­
go maior Partido do Ocidente, sente-se como um s.eqUes­
rr-ó-ein rejeiÇ-ão. 

O PMDB, por sua vez, 29 maior Partido do Brasil e 19 
da oposição, cinde-se_ igualmente em três grupos: Os 
Pragmáticos que reconhece_m _que o colégio é espúrio, ile­
gal e podre, que o Colégio Eleitoral é uma fossa nojenta, 
mas. que se deve ter a coragem de pular dentro dela, mer­
gulhaxna podridão, para ir b_uscar o ouro fascinante do 
poder que está fá no fundo. O re__nitente grupo dos "Só 
diretas", ao qual eu pertenço que insiste em utilizar to­
dos os._ recursos para que a emenda Theodoro Mendes 
eritre para votação na Ordem do Dia do Congresso Na­
cional. Enquanto isso, luta bravamente contra a regula­
mentação do Colégio Eleitoral. E o grupo dos calados ou 
calejados que esperam os fatos acont~r para ver onde 
!feçdocam. Estes dão razã___o aos últimos, mas concordam 
com os primeiros. 

O Presidente do PT diz lá fora que não vai·ao Colégio 
EleitOral. O líder do Piutido, na Cànl.ara, defende a ne­
cessidade histórica de_ ir ao Colégio, para não "entregar 
õ ouro ao bandido". 
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O PTB está semelhantemente fendido: Seu Presidente 
diz que não vai ao Colégio porque este é incoveníente. 
,Sey. Uder na Câmara defende a negociação para auferir 
vantagenS. Os Deputados do PTB por suas vezes divi­
dem suas preferências entre o candidato do governo e o 
das _oposições. 
:o PDT, por seu líder máximo, inclinawse a ir ao Colé­

gio Eleitoral, mesmo considerando-o espúrio. Ele irá 
para apoiar o ·candidato das oposições, porém sem com­
promisso com quem quer que seja. 

Aí está resumidamente, Srs. Senadores o quadro caóti· 
co a que o Colégio Eleitoral, adredemente fabricildo 
fiar-a gai"ãiltir o contlnuísmo, emoldurou para a grande 
exposição da inusitada política brasileira nos caliginosos 
dias de hoje. 

M:ãs se os políticos o acham esp-úrio; se a Nação o re­
pele, se o povo nas praças públicas aos milhões, em uma 

~ s6"Voz:; peae o sei! fim. Por que permanece tão hedionda 
instituição? 

Estaríamos todoS nós moucos e incapacitados de OUY:ir 
o clamor cívico da gente brasileira; ou estaríamos hipno­
tizados pela ambiç.ào do poder? 

i'"er-nos-iamos os políticos nos transformado em 
pobres Sandeus nesses 20 anos de sistemático casuísmo 
autoritário; ou teríamos sofddo uma la_vagem qerebral 
paloviana de tal natureza que a ética e a coerência para 
nós passou a ser mera figura de retórica? 

Para ser político é necessário ter duas faces como la­
no, ou_ser policefálico como as hidras? 

·· Srs. Senadores, acho que é chegado a hora de nos en­
contrarmos conosco. t chegado a hora de olharmos para 
dentro de nós prÓpríos e nos perglmtarmós o que somos: 
Homens ou mentecaptos? Por que não fazemos uso da 
razão? O que estaria acontecendo com os políticos desta 
Nação? 

Governo e OposiçãO êstão coiiVencidos de que é preci­
so mudar. Ambos os candidatos recém-escolhido_s em 
convençã9 pregam mudanças. 
-_Por que. en-tãO não ·se comeÇar Pela mudariçã número 

um que retiraria o Brasil imediatamente deste_ _terrível 
impasse que nos -dilacera e nos_divide ~da vez _mais a 
cada dia que passa? 

-- Ê tão fácil, Sr. Presidente. Está nas mãos de-v. Ex•. 
Coloque a emenda Theodoro Mendes na ordem do dia e 
verá que desta vez os Sen~,ores parlamentares compare­
cerão e_tirmassa para aprová-la. E através das eleições di­
retas, pelo voto livre, secreto e soberano do povo, o Esta­
da NaCional encontrar-se-á novamente ccim a Nação 
brasileira, depois dessa longa nohe de 20 anos de into!e­
rància e incompreensões. 

A COnciliação brasjleica, s6 _tem um _caminho no pre­
sente mOmentO: EleiçõeS Diretas já. O contráJ.:io, será 
caos._ Quem viver, verá, Não quero imitar CãSsandra. 
Mas só os cegos não vêem a tempestade se formanclo nos 
hÚrizontes daS paixões eXarcebad_as pela ambição conti­
nuísta do sistema no poder: Haja vistª_a recente e po[ê­
mica ordem do dia do Sr. Gal. Walter_Pires, Ministro do 
ExérCito, a pretexto das comemorações_ do dia do Solda­
dÕ- brasileiro. 

Mais grave, entretanto, que a sediciosa ordem_çio _dia 
do Sr. Ministro do Exército Brasileiro, foi a indelicada e 
provocadora atitude de desconvidar S. Ex' o_~~~ ~i~-· 
PreSidente da- República Dr. Aureliano Chaves para as 
festividades de Caxias, além da facciosa ação d~ agraciar 
com condecorações do Exér.cito apenas parlamentares 
reconhecidamente atrelados à candiçiatJ.lra do Dep. Fe­
deral Dr. Paulo Salim Maluf, candidato do partido do 
Governo. 

Sr. Presidente_ e Srs Senadores, concluo com as pala­
vras do próprio Líder do Governo, Deputado Nelson 
Marchezan, num desabafo aó Deputado Flâvi_o 
Marcílio; "E indiscutível, hoje, a fragilidade do Colégio 
Eleitoral." 

Muito obrigado, S_r, Presidente. (Muito bemJ Palmas) 
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O SR. PRESIDEN-tE (Amir Pltlto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronun-cia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Neste exato momento, ·o~ presidentes de todos os Par­
tidos de Oposição no PaíS ellcóntram-se no gabinete do 
Sr. Presidente do Senado Federal, formulando a S. Ex', 
em nome da Nação brasileira, veemente apelo para que a 
Emenda Theodoro Mendes, que- restabelece as elefções 
diretas para Presidente da República; seja incluída na 
Ordem do Dia do Congresso Nacional. 

DiZia, há p-oucos minutos,_ que a autol-ldadC decisiVa, 
que detém o poder decisório em última ínStâricia ii:o 
Congresso Nacional, é S. Ex' o eminente Lícler do Go­
verno e do PDS do Senado, Sr. Senador Aloysio Chaces. 

~. por conseguinte, ao eminente Senador pelo Pará, 
ex-Governdaor do- grande EstadQAmazônico; quCã.S li­
deranças oposicionistas também se dirigCm nesta opor­
tunidade, porque depende, sem dúvida algulna, do "de 
acord.o" de S. Ex', para que a importnate emenda consti-­
tucional seja incluída na Ordem do biã- do cOngresso 
Nacional. 

Vale ressaltar; Sr. Presidente, que o candidato do 
PMDB à Presidência da República, Dr. Tancredo-Ne­
ves, que estã com sua eleição praticamente assegurada 
pelo Colégio Eleitoral, encontra-se na liderança dos ape­
lantes, dirigindo ao Presidente Moacyr Dalla o veemente 
apelo d_o povo brasileiro, que deseja proceder às mu­
danças dentro da Constituição e d-ãS leis, que deseja, em 
síntese, eleger o ex-Governadôr-miflCíio para a Presidên­
cia da República Pelo voto direto, pondo, assim; termo a 
essa sucessão presidencial que vem sendo promovida es­
puriamente pelo chamado colégio eleitoral. 

Mas, Sr. Presidente, é outro o assunto que me traz à 
tribuna. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• me permlte, antes que 
passe a outro ponto, porque meu aparte se refere a uma 
afirmação anterior de V. Ex•? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• acaba de.dizer, se bem 
guardei suas palavras, que o povo deseja promover mu­
danças. Já antes de V. Ex', uma eminente autoridade, 
uma eminentísSima p6rsorlagem do Governo, que é O 
Ministro Délio Jardim de Mattos, disse a mesma coisa, e 
até muito mais enfatfcãmente -que V. Ex•.-VOu ler aqui 
do meu "livro preto". Foi na sua Ordem do Diã- veja 
bem V. Ex': Ordem do Diá :-um documento ahSOluta­
mente formal. 

O SR. FÁBIO LUCENA _, Qual foi o ano. Ex•? 

O Sr. Luiz CavalcBóte - Foi no aiw- passado; em 
1983, nas comemorações do aniversário de Sintos Du­
mont. Pois bem, em sua Ordem do Dia, diSSe S. EX B9, o 
Sr. Ministro da Aeronâutii::ã: · 

"A festa não acabou; acabaram, sim, os subierfú­
gios, as inocências, as credibilidades e, acima de tu­
do, as mais compreensivaS paciências," 

A seguir, diz o Sr. MinistrO: 

"É preciso mudar. Mudar o ritmo para acor­
dar a festa e isso não é função de quem dança, mas, 
antes de quem to·ca." 

Aqui, em linguagem meio figurada õ-Sr. MinístfO, na-­
verdade, quis dizer que cabe ao Govti:rrio p-romover as -
mudanças que o povo reclama, pois é o Governo quem 
toca e os brasileiros os que dançam. Veja bem a coinci­
dência entre o que V.- Ex' díi, da indispensabilidade de _ 
mudanças, e o reconhecimentõ de uma altfssima autori­
dade do escalão governamental de que tais mudanças 

são indispensáveis, pois que "aCabaram as credibilidades 
e as mais compreensíveis paciências." 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, em sua 
autobiÕgra:tla- precoce, diz EvtuSh~nko qtie;,''O poeta é 
irmão do profeta". Eu não sou poeta nem profeta mas V. 
~x• deve ser as duas coisas ao mesmo tempç:t_, eis que o 
assunto .que me traz à tribuna são as Ordens do Dia do 
Sr. Ministro da Aeronáutica, todas editadas a partir do 
ano de 1979. E eis o que diz o Ministro, na Ordem do 
Dia de 31 de março de 1982:--

. "Companheiros, iremoS- às urnaS e, ii.essa hora, o 
movimento democrático de 1964 estará saldando, 
com o póvo_brasileiro, um compromisso de inegável 
Significado histórico e que teve suas origen·s nos 
ideaTs primeiros da Revolução." 

Dizia, Sr. Presidente, considerando co·mo digressão a 
minha peroração, que o assunto que me traz à tribuna, 
nesta tarde, é esta figura paradigmáda dos meios milita­
res brasileiros que é o Ministro Délio Jardim de Mattos. 

Não se vê, Sr. Presidente, nos meios políticos desta 
República, nenhuma restrição a esta figüi'a verdadeira­
mente lapidar da vida pública bra-sileira. É tanto o res­
peito, éi:amalilia-a cú"ilfiança que-O Ministro da Aerona­

, utica impõe e desperta na sociedade brasileira, que basta 
tê-lo no exercício daquele posto para sentirmos- que a 
tranqüiHdade tão almejada pelos brasileiros, ainda não 
foi de toda expungida dos meios oficiais de nossa Pátria. 
- Trago à tribuna a figura do Ministro da Aeronáutica, 
em conseqüência, Sr. Presidente, desta gravíssima infor­
mação que hoje se contém no Correio Brazillense, página 
3, informação da maior gravidade, tendo-se em vista a 
enorme responsabilidade, a Imensa credibilidade, que o 
O Correio Braziliense desfruta não apenas na Capital da 
República, mas perante a opinião pública brasileira. In­
forma O Correio Braziliense: 

Vice constrangido num vôo da FAB 
O Vice-Presidente Aureliano Chaves já sofreu al­

guns constrangimentos em suas viagens através de 
aviões da Força Aé_rea Brasileira, para Belo Hori­
~onte e o Rio de Janeiro, segundo informações de 
parlamentares oposicionistas que mantêm estreitas 
ligações com deputados e líderes da Frente Liberal 
do P.DS_ 

Numa viagem de Belo Horizonte ao RiO de Ja~ 
neiro, a tripulação de um avião recusou-se a viajar 
caril o Vice-Presidente da República. Antes, já hou­
vera: uma movimentação na viagem entre Brasília e 
Belo Horizonte, quando os oficiaís- Cstavam dispos­
tos a não viajar novamente com o ex-presidente do 
PDS, Senador José Sarney. 

Um parlamentar oposicionista liberava essa in­
formação para transmitir a sua convicção de que o 
parlamentarismo poderá vir a ser uma,. "porta de 
saída". Argumentava qua a alta hierarquia militar 
não faz __ qualquer tipo de restrição a Tancredo Ne­
ves~. "mas eStá revoltada atê ao irracionalismo" con­
tra os principais dissidentes da Frente Liberal, prin­
cipalmente Aureliano Chav"es, José Sarney e Marco 
Maciel". 

Os parlamentares que tiveram acesso a essas in­
formações jâ as fizeram chegar ao conhecimentõ do 
Vice-Presidente e dos principais líderes da Frente 
Liberal, acOnselhando que doravante, todos evitem 
os aviões da FAB e procurem os vôos de carreira. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Sena-dor? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex' acabou_ de proceder a 
leitura de uma notícia divulgada na terceira página do 
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Correio Braziliense, na edição de! hoje. Devo dizer a V. 
Ex' que essa notícia não tem nenhum viso de verdade, 
não encontra confirmação em nenhum setor _oficial do 
Ministério da Aer~:máutica. Portanto, V. Ex' pode_ficar 
tranqü-ilo- pO-rque a nenhum corlstrangimento foi Subme­
tido o Sr.Vice-Pre:sidente da República e muito menos o 
nobre Seoador Jo_s~ Sarney, que não tem nem direito ao 
uso de_ transporte oficial. Portanto, essa notícia carece de 
fundamento. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Aloysio 
Chav~ a informaç;ão de V. Ex• cJeve me~ecer da l'l)inha 
parte todo o acatal(nento. Deve, mas, em verdade, devo 
dizer-lhe que não pode receber. 

Faz poucos dias, mais precisamente no dia 13 do mês 
em curso, eu chamava a atenção do Senado e do Con­
gresso para fatos da mesma natureza, publicados tam­
bém pe!OCorreio Brazilfense, em que este jornal infor­
mava que o Sr. Ministro do Exército mandava arregaçar 
as mangas em favor do candidato do Partido Democráti­
co Social. Dizia mais, alertando eu, ainda mais, o Sena­
do e o Congresso baseava~ me em informações q-ue ine fo­
ram transmitidas por membros da Frente Liberal, e que 
o Sr. Ministro do Exército estava disposto a usar de to­
dos os recUrsos ao seu alcance - recursos lícitos, creio 
eu- para engajar o seu Ministério na campanha eleito­
ral do Deputado Paulo Maluf. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex' permite um novo apar­
te ao seu discursa? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Apenas peço-lhe permis­
são para concluir o arrazoado. 

Alevantou-se o Senador Aderbal Jurema, homem da 
cúpula do Partido de V._ Ex•, que tem recebido encargos 
os mais essenciais e importantes para o desdobramento 
da normalização política do nosso País, levantou-se o 
ilustre Senador pelo Estado de Pernambuco _e chegou a 
usar_, em relação a mim, a expressão leviano, que não re­
bati, primeiro, porque não ·o merece o Senador por Per­
nambuco; segundo, o Senador Aderbal Jurema sempre 
mereceu de mim e do Senado inteiro todO o reipeiíto e 
consideração. No entanto, com o passar dos dias, os fa­
tos demonstravam que o meu alerta e as informações do 
Correio Braziliense correspondia à realidade. 

Assim, nobre U_der do Governo, Senador Aloysio 
Chaves, devo traquilizar-me com a informação de V. 
Ex•, mas não posso, uma vez que as ameaças do Sr. Mi­
nistro do Exército foram além do limite do que se pode­
ria esperare as-agressões que no momento ocorrem con­
tra a figura do Vice-Presidente da República, que nos 
são informadas pelo Correio Braziliense, passam a con­
ter a maior credibilidade, porque todas revestidas da 
maior verossimilhança. 

Ouço V. Ex• com prazer, nobre Senador Aloysio Cha­
ves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador, V. Ex~. sabe 
que o Ministro do Exército tem conservado uma postura 
irrepreensível no exercício dessa alta função. Voltado ex­
clusivamente aos seus deveres como militar e ao desem­
penho correto do cargo de Ministro de Estado, o Gene­
ral Walter Pires tem dado exemplo de isenção, de cor­
reÇão, procurando çolOcar esta força terrestre a serviço 
da ordem, do respeito e do resguardo ã Constituição e da 
autoridade constituída. De sorte que V. Ex• não pode 
absolutamente vislumbrar na Ordem do Dia excitamen:.. 
to a nenhuma condu.ta susceptível de condenação. Tem o 
Ministro, no exercício deste cargo, que é também emi­
nentemente político, o dever de externar a sua opinião 
com relação a fatos e acOntecimentos de interesse nacio­
nal. Mas, quero me ater à passagem do discurso de V. 
Ex', na qual declara que o Ministro do Exército arre­
gaçou mangas e passou a trabalhar ostensivamente em 
favor da candidatura do Deputado Paulo Maluf. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ou não me expressei bem, 
ou V. Ex• me entendeu mal. Eu declarei que o Ministro 
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disse que a hora é de arregaçar mangas ~m favor do __ ça_n~_ 
didato do Goverqo. 

O Sr. Aloysio Chaves __ -=- Cbloc:.a_do n~tes termo!!:~ inda: 
go de V~ Ex•: qual o fato ou fatos que comprovam ter o 
Ministro do Ex~rcílõ;-nt:rexercício do seu cargo, se enga:­
jado os-tensiv~-ent~ na campanha do Deputado Paulo 
Ma\uf, praticandQ _atos que pudessem ser condenados 
por V, Ex~ ou por qualquer Senador nesta Casa? Eu de> 
seja fatos concretos: Quais os fatos que com-provam esse 
engaja!Jlento? 

O Sr. Fábio Lucena- Com todo prazer; O ato indisci­
plinar do Ministro do ExércitO em relação -ao Vice­
Presidente da República. A ousadia ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Não há indisciplina. 

O SR. FÁBIO LUCENA.- V_. Ex•_me fez uma per­
gunta, permita-me respondê-ta. A ousadia_ com que o 
Ministro censura o _s~u superior. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não há indisciplina, nobre Se­
nador. 

O SR. FÁBIO LUCENA - _A censurã ao Vice­
Presidente é uma indisciplina intolerável. A Nação, o Se­
nado, nem V. Exb9, nobre Senador, como líder do_Go­
verno, com a sua responsabilidade de Líder d_a Maioria, 
não pode defender atos de insubordinação onde quer 
que ocorra muito menos nas corporações militares.. 

O Sr. Aloysio Chav~-~ Vou responder a V. Ex•, 
nobre Senador. 

O SR. FÁBiO LUCENA- V. Ex• me pediu Um- fato, 
eu o citei. 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas o fato que V. E(;.~ est_â ci­
tando ab:o.olutamente não se coaduna com ã interpre­
tação que V. Ex• está dando. 

O SR. FÁBlO LUCENA - Posso citar outro fato. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não foi um_ato de indiscipli­
na, foi até um ato, eu diria, de atenção. Por mais sur­
preendente que possa parecer a V. Ex• foi _um ato de 
atenção do Sr. MiniStio do Exército. Certo de que o Se­
nhor l>residente da República compareceria à solenida­
de, e como o Presidente da República a presidiria, S. Ex• 
convidou autoridades a partir do Vice-Presidente para a 
mesma cerimônia. Quando o Senhor _Presidente declarou 
que não poderia comparecer e investiu o Ministro na sua 
representação pessQai_neste_ ato, passando a ser uma ce­
remônia estritamente militar, é evidente que S. Ex• pou­
pou o Vice-Presidente presente a não assumir a_ direção 
desses trabalhos. Por ser uma cerimônia evidentemente 
militar, este fato, sim, iria dar interpretação malediCente, 
incompatível com a realidade, Foi, portanto, um gesto 
de atenção, no fundo, do Sr. Ministro_ do Exército aO 
Vic_e-Presiden_te e nã.Q u_m gesto de indisciplina e descon­
sideração. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Veja V. Ex• como a se­
mântica altera os comportamentos. 

O Sr. Aloysio Chave_$ - ~ o regulamento militar. V. 
Ex~ sabe, nobre Senador, se a solenidade ê: cívico-riiilitar 
ela pode ser presidida por uma autorfdade civil. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu preferiria que V. Ex• 
se ativesse_à Constituição FederaL Uma vez que não co--­
nheço os regulamentos militares, logo não poso discuti­
tos com um especialista no -assunto como V. Ex•. Eu pre­
firo discutir a Constituiçaõ. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• declinou há poucos 
momentos que tem conhecimento do fato. Como Gover­
nador de Estado, havia solenidades que eram presididas 
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por aut9ridades militar e solenidades que; eram presidi­
das pelo Governador. 

.O SR. FÁBIO LUCENA- Na época,_quando V. Ex• 
·fot" Governador, V. Ex• não tinha_ poder nem mesmo 
para fazer a re1ação dos seus convidados. 

O.Sr. Aloysio Chaves-·v. Ex.• está fazendo uiha afir­
matíva completamente incorreta porque rião vivia no Es­
tado do Pará, não exerceu nenhum cargo~ naquele Esta­
do, multo menos ho meu Governo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Estávamos, nobre Sena~ 
dor, sob o regime do Ato 5. 

E V. Ex~ sabe que, sob regime do Ato_ 5, os Governa­
dores de Estado, nem no Amazonas, nem no Pará, nem 
no Ceará, em lugar nenhum deste País faziam a relação 
dos seus convidados. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex.• está equivocado_. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Quem elaborava essa_Fe~ 
laçào era o Serviço Nacional de Informações. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• está equiv_ocado. 

O-SR. FÁBIO LUCENA- _rVl_~s. se V. Ex•, coma sua 
tolerância, me permitir continuar no meu pronuncia~ 
menta, eu lhe seria muito grato. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu peço só a compreensão de 
V. Ex~ para este esclarecimento adicional às declarações 
que V. Exf acaba de fazer. Nas solenidades militares são 
os ConVites expedidos pela autoridade mHitar. As soleni~ 
dades_ de responsabilidade do Governo do Estado são os 
convites expedidos pelo cerimonial do Governo do Esta~ 
do. Cansei, ·coino Goverllàdor, de pres1dir, cumprindo 
todo o ritual da cerimônia ... -

O SR. FÁBIO LUCENA- E na ausência de V. Ex•, o 
Vice-GovernadOr do Estado. 

O Sr. Aloy~io Chavçs- ... in9lusive com revista à tr_o-:. 
pa, enfim, todos os atos protocolares. Mas também com~ 
pareci a solenidades estritamente militares, em que esses 
atos eram dirígídos e comandados pela autoridade mili~ 
tar competente. Portanto, em se tratando de uma soleni~ 
dade cívicO~militar, a autoridade civH pode presidi-la. 
Em se tratando de um ato de natureza estritamente mili~ 
tar, compete a presidência à autoridade militar superior. 
Então, o Sr. Ministro do Exército é que competia, no 
Dia do Soldado_, numa cerimônia realizada no âmbito 
praticamente do Exército, dirigir esta cerimônia. E o fez. 
E, naturalmente, em face dessa conjuntura política, dos 
ac.ontecimentos da vida política nacional, S. Ex.• quis evi~ 
tara presença do Vice-Presidente para que, depois, não 
se desse essa interpretação: estando presente, foi preteri~ 
do e desconsiderado, não presidindo o ato. Não há ii:tdis· 
cipfina. 

O SR. FÁBIO LUCENA---: E-notável, nobre Senador, 
o esforço de V. Ex• para explicar o inexplicáv~I. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu estou dando a explicação 
de acordo com a lógica, com o bom senso e com o proto­
colo que rege a cerimônia. 

OSR. FÁBIO LUCE-NA ---E. e~traordinárja a sua ca­
pacidade. Se algum dia, nobre Senador, o rio Amazonas 
amanhecesse correndo em sentido contrário, ninguém 
estranharia que V. Ex• víeSse a explicar esse fenômeno 
pertinente à Geologia. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu não o faria, porque·a~tes 
de mim, V. Ex• já o teria realizado .. , 

O SR. FÁBIÓ LUcENA - Porque será mais rrlcil, 
Senador. Me permita, nobre Senador .. , 
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_O Sr~ Aloysio Chaves- ... porque se notabilizou jus­
tamente por essas arrojadas e contraditórias inciativas. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Será mais fácil explicar 
uma subversão da natureza, como essa, de o_rio Amazo­
nas, que banha os nossos Estados, amanhecer correndo 
em sentido contrário, do que tentar explicar ao Senado 
da República os atos de insubordinação do Ministro do 
Exército, em relação ao vice-Presidente da República. 

O Sr. Aloysio Chaves -V. Ex• não co_n_hece o cerimo~ 
nial que preside esses atos. 

O SR. FÁBIO LUCENA-- Nobre Senador Líder, eu 
ggstaria: qUe V. Ex• me permitisse prosseguir. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex•um aparte, 
nobre Senador Fábio Lucena? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tão logo eu comece a ex­
pOsição do segundo tema que me traz à tribuna. 

Eis aqui, Sr. Presidente: no dia 7 de setembro, data 
maior d~ Independência, o Senhor Presidente da Re­
pública não poderá comparecer ao desfile militar em ho­
menagem a nossa Pátria, a Pátria livre. Mais uma vez, o 
vice-Presidente da República não será chamado a substi­
iUif o Presidente da Re[úJblica nas solenidades comemo­
ratívas ao Dia da Independência Nacional. Maís uma 
vez, Sr. Presidente ... 

O Sr. Aloysio Chaves --Mas, nobre Senador, o vice­
Presidente só substitui o Presidente no seu impedimento. 

- O SR. FABIO LUCENA - ... o vice-Pr.esidente da 
República, que é o substituto constitucional do Presiden­
te da República, e que ê o seu sucessor no caso de vaga, 
no Dia da Independência do País, no dia 7 _de Setembro, 
o vice-:. Presidente da República não poderá subir no pa­
lanque oficial, sob pena de gravames à própria segurança 
pessoal do vice-Presidente da República. 

O que é isto, Sr. Presidente, senão uma deliberada in­
tenção de deixar em posiçãO delicadã, em posição _de âes-

-prestígio, em situação de desrespeito, o vice-Presidente 
da República, diante da própria Pátria, cuja independên­
cia se festeja no dia 7? Porque isto acontece, Sr. Presiden­
te1 A_Gonstit_yjção a que alud_e o nobre Líder Aloysio_­
Chaves, a Constituição que deveria prevalecer nestes 
momentos tumultuados, a Constituição é posta à mar~ 
gem. E aquele que detém a autoridade militar sobre os 
chefes militares, que é _o vice-Presidente da República, 
este fica adrede impedido, fica antecipadamente proibi~ 
do de comparecer à solenidade da data máxima, da nossa 
Pátria. E, além disso, Sr. Presidente, o Dr. Aureliano 
Chaves não pode mais embarcar no à.vião da Força 
Aérea Brasileira! 

Como a-dmitir-se, Sr. Presidente, tamanha agressão à 
figura do vice-Presidente da República? Como se admitir 
pos~a o vice-Presidente da República ser desacatado de 
modo assim tão monstruoso, perante o silêncio, a tole­
rância e, quem sabe, a aquiescência do próprio Presiden­
te da República? Ê isto admissível? Nào, Sr. Presidente. 
O Senado tem que protestar. E eu protesto com veemên­
cia não posso admitir, a Nação não pode compreender 
que o více-Presidente da República seja--assim tão-desa-

- Catado, tão desrespeitado, no momento em que o que de 
mais Se necessita neste Paíse é o pleno e rigoroso cumpri­
mento da Constituição e das leis. 

Sr. Presidente, com a tolerância de V. EX B9 ouvirei, 
com muito prazer, o nobre Senador Moac)'r Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte - Agradeço a gentileza de V. 
Ex~ em acolher 9 meu aparte. Desejo reportar-me à pri­
meira parte do seu pronunciamento, apenas para dizer 
ao nobre Senador Fábio Lucena que considero íilCerisu­
ráveis as-suas Palavras quando exorta a pessoa do Minis­
trO- dã AerOnáutica, Bfigcideiro Délio Jardim de Mattos 
e, ao mesmo -tefnpo, para apontar um fato que me causa 
espécie. e sUrpresa: _o deScompasso que está exisiiii.d.o en-~ 
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tre o comportamento da honrada Bancada do PMDB e 
do seu candidato oficiai: 6 ·preclaro --e- insigne ex~ 

Governador do_ Estado de Minas Gerais. Enqllailto il.f~ 

guns Senadores da Bancada oposicionista criticam com 
inusitada loquacidade o comportamento do Excelentíssi-
mo Sr. MiniStro do ExércftO; qUe editoU ::i sUa Ordem do 
Dia, proclamada no ensejo da passagem do Dia do Sol­
dado, é o candidato oficial do PM O B à Presidência d-a 
República, o Dr. Tancredo Neves, que em declarações à 
Voz do Brasil, do dia 27 último, exalta, até com paix-ão, O 
comportamento das Fo_rças Ar~adas e dos titulares_do_s_ __ 
seus respectivos Ministérios. EnqUanto o candidato do 
PMDB exalta o comportamento das Forças Armadas do 
Brasil e dos seus titulares, neste plenário, os Senadores 
oposicionistas o criticam com inusitada -loquacidade.­
Parece-me, com a devida vênia, eminente Senador Fábio 
Lucena, que. são dois comportamentos_ distintos, díspa-­
res, des_compassados: o comportamento da honrada 
Bancada a que V. Ex• pertence e o comportamento do 
seu candidato oficial à Presidência da República. Se_Y. 
Ex~ permite-se, ainda, um ligeirO aditamento ao meu 
aparte, desejo reportar-me às palavras e ao aparte do 
nobre Senador pelo Estado de Alagoas, Luiz Cavalcante, 
quando leu trechos de Ordens do Dia do eminente Mi­
nistro da Aeronáutica, etn que S. Ex• preconizava e ad­
vogava mudança indispensável para o nosso País. Efeti­
vamente, o Ministro da AeronáutiCa tem dito e redito 
inúmeras vezes e Prõdamado à sociedade que o Brasil 
precisa mudar, e que as rédeas do poder não poderão 
coiitinuar nas mãos dos militares, e que o poder civil terá 
que ser entregue aos civis que são os que devem dirigir os 
destinos da Pátria. Efetivamente, esta ê a mudança pre­
conizada e defendida pelo Ministro Délio Jardim de 
Mattos, 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Nobre Sena' 
dor Fábio Lucena, pediria a V. Ex• não conceder mais 
apartes porque o tempo de V. Ex• já se foí por uns dez 
minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Meu tempo foi-se, mas a­
tolerância de V. Ex• não se vai nunca, Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Devo dizer a 
V. Ex• que temos uma aleritada relação de oradores ou­
tros que desejam usar da palavra. 

. O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• me permite, então, __ 
concluir? 

O SR. PRESIDENTE (Almir PintQ)_- Pois_ não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador Moacyr 
Duarte_, o aparte de V. Ex• demandaria igual tempo, oito 
minutos, para tecer algumaS considerações em torno de 
seu conteúdo, Digo apenas que, com o passar dos dias, 
quando a experiência do ilustre antecessor de V. Ex•, o 
saudoso Senador Dinarte Mariz, se apossar" plenamente 
de V. Ex•, V. Ex• haverá de modificai- por completo cer­
tos cQnceitos e_determinados juíZoS que, n-este momento, 
emite a respeito do procedimento e das palavras dos hQ­
mens da Oposição. Tenho certeza; no entanto, que em 
diversos pontos estamos de pleno acordo. E há, inclusi­
ve, um denominador comum entre nós outros, os que 
pontifiCamos na OPosição e ·as que pontifiCam no Parti­
do do Governo, e este denominador comum, este elo, eu 
diria que ê O Ministro da Aeronáutica, Vejam o que S. 
Ex• diz na Ordem do Dia de 30 de março do ano passa­
do: 

,, "GõVerno ê gOverno, oPosição é opoSição;-mas a 
crise é de todos. Este ano o pior" dos males a afligir 
uma administraçãO é a -desconfiança -e, dentro dela, 
a falta de coragem moral em torná-la explícita". 

Em I 98 I di:iia o Ministro=: -

. "Quem indaga o que já sabe, vai saber o que co­
nhece. Nesta Ordem do Dia, alusiva ao 179 aniver-

sáiíO- Ja Revolução, possam os companheiros _da 
FAB, diante deste quadro histórica·, valorar ainda 
mais a- úiiidade e a coerência dos militares brasilei~­
ros pois '-'quem sabe faz a hora, não espera aconte­
cer.'~ 

Em 1980, dizia o Sr. Ministro: 

"Um fato histórico é, antes de tudo, um elo de li­
- _gação entre causas e conseqilêndas.'' 

Este é o _âmago da questão, este é o. "x'' do problema 
- "um fato histórico é, antes de tudo, um elo de ligação 
entre causas e conseqiiências." 

A dissidência d_enominad~ Fr~nte Liberal, em cuja 
sobrevivência eu, pessoalmente, não acredito - jã disse 
uma, duas, três, e digo por mais uma vez, embora pos­
sam me desdizerem em futuro, eu não acredito em sua 
sobrevivência- essa dissidência é um fato histórico que, 
_antes de tudo, é um elo de ligação entre causas e conse­
qilências. Já produziu as suas causas - a candidatura 
Tancredo Neves- e as suas conseqüências- a -ii:tevita­
bilidade da vitória da candidatura Tancredo Neves no 
Colégio Eleitoral. 

Ora, tendo-se que dar crédito às informações fidedig­
nas do Correio Braziliense, de que o Vice-Presidente da 
República estaria impedido de viajar em aviões da FAB, 
onde pode haver sabotagem, sabotagem contra a segu­
rança pessoal do substituto constitucional e do sucessor 
constitucional do Presidente da República; tendo-se que 
dar crédito à informação fidedigna do Correio Brazilien­
se, de que, tendo sido preterido na solenidade do dia 2_4 

de agosto, o vice-Presidente da República também não 
eStará presente no palanque oficial para assistir em lugar 
do Presidente, impedido por motivo _de doença, aos des­
files militares em comemoração ao dia maíOf de nossa 
Pátria, temos que concluir, Srs. Senadores: o que está em 
jogo é a hora da Pátria, que neste mOmento se cOnfunde 
com a honra _do Dr. Aureliano Chaves de Mendonça. 
Qualquer lesão a essa ossatura moral, qualquer agravo à 
dignidade, à honra objetiva e subjetiva do vice­
Presidente da República é um agravo, é uma lesão, é um 
atentado à dignidade da Pátria brasileira. 

Assim, Sr. Presidente, o Sr. Ministro da AeronáUtica, 
por sua tradição de fidelidade e respeito aos compromis­
sos dos m~ios ffiilitares para com a Constituição e as leis, 
o Sr. Ministro da Aeronáutica, além disso, pelo respeito 
e consideração que granjeou de todo o poVo brasileiro, 
~tá 9_ Sr. Ministro da A_eron~~tica no_ dever_ de mandar 
iristaurar inquêrito poliCial militar, para apu-rar esses 
propalados crimes milítares; que estão para: ter lugar na 
Pasta da Aeronáutica,- a fim -de que se evite uma nova 
RepúbliCa do Galeão em nosso P8.is, O quC serã muito 
mais grave, porque o vice-Presídente da República não 
vem dando margem, não oferece nenhuma oportunidade 
Para que sobre a dignidade de S. Ex• se faça qualqUer as~ 
sacadilha que possa justificar comportamentos suspei­
iõS.:--porque irlsub0rdinados~- de _funcionáriOs públicos 
mi_lit_~r~ sOb a direta subordinação do Sr ~ Ministro da 
Aeronáutica. 

,Assim sendo, Sr. Presidente, há que prevalecer a Cons­
tituição Federal, porque, como 'diz o Chefe da FAB, 
como diz o Ministro Délio Jardim de Mattos;. "O nosso 
plano de vôo ê a Constituição Federal". Sem que esse 
plano de vôo seja fielmente executado, não apenas perdi­
do e_S!:_a_rá_ o vice-Presidente- porque quando se perde a 

-·garantia constitucional. do vice-Presidente, perdem-se as 
g2:rantias çonstjtucionãiS: de to_dQS os _governadºs e, de 
roldão,~ garantia do próprio Presidente da República­
perdidas essas garantias fundamentais, a Pátria inteifã. 
estará perdida, e ninguém quer este caminho para a per­
dição. 

Para evitá-lO, Sr. Presidente, ê preciso salvaguardar o 
império ãbsoluto da Lei e da ConstffuiçãO . 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, de acordo com 
o art. I ti; inciso V, tendo sido citado, pelo menos duas 
ve:Zes, pClo -nobre Se:õ.ador Fábio Lucena, peço a V. Ex• 
que me conceda a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Na forma do 
art. 16, inciso V, cOncedo -a palavra ao nobre Senador 
Aloysio Çhaves, que dispõe de- Cinco minutos. 

O Sr. Faôio Luceni.- Sr. Presidente, são dez minUtos 

O SR .. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
retifica. São dez minutos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para expli­
cação pessoal.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Veja V. Ex• como a Oposição, em matéria de-tempo, é 
tolerante, Não é .tolerante apenas no tempo reservado 
por V. Ex~ ao Lfder da Maioria, o é também, como 
uuma categoria especial, no que diz respeito às eleições 
para Presidente da República. 

Durante algum tempo esta Oposição sustentou, nesta 
Casa e nas praças públicas, com veemência- veemência 
talyez não igual aos. habituais discursos do Senador -Fá-­
bio Lucena-, que a eleição indireta era inadmissível~-o 
Colégio Eleitoral ilegítimo, espúriO, uma afronta à 
Nação. Acreditei na sinceridade da Oposição; ãCreditei 
na palavra da Oposição; acreditei no discurso da Opo­
sição, embora sempre repetido, cediço, envelhecido, no 
Congresso e nas praças públicas. Mas, a mesma Opo­
sição, pressurosamente se encarregou de, no Congresso 
Nacional, no Senado e na Câmara, desdizer tudo aquilo 
que haYia afirmado quando fez uma opção clara e defini~ 
fiva pelo Colé&lo Eleitoral. - - ~ -

Os mesmos jornais que com pulsa o nobre Senador Fá~ 
bio Lucena _eu me socorro para mostrar esta manchete: 

, "Aliança quer "Indiretas Já", do Jornal de Brasília. O 
Correio Braziliense traz:. "Trancredo quer o, "Colégio 
Já'', mas o PTeo PDT aY-isam que não vão". E assim su­
cessivamente, inclusive com a Emenda, Theodoro Men-_ 
des, quando a Oposição encenou uma visita ao Presiden­
te do Senado para pedir a inclusão dessa proposta na Or­
dem do Dia do Congresso. Mas fez de maneira a não ser 
at_endida, __ mais do que isso fez de forma a que essa reu­
nião não tivesse sentido, significação nenhuma. 

E foi esse Partido_ condenado, Sr. Presidente, de ma­
neira contudente, dura, eu diria quase cruel pelo próprio 
Deputado Theodoro Mendes, quando declarou - cito 
as- palavras do Deputado Theodoro Mendes. 

"Eu estava ali, mas s~nti, desde logo, que se tra­
tava do último fio de honradez para com o país que 
se esvazia", Para ele, tanto a cúpula quanto as bases 
do PMDB se deixaram ~ominar ~mpletamente 
pela eleição indireta, que lhes oferece a chance de 
chegar ao poder, por uma forma que sempre conde­
naram. 

Mas, eu me socorreria ainda das declarações recentes 
do Governa-dor de São Paulo. publicadas tambêm pelo 
Correio Braziliense, sob o título:. "Montara d~fende o 
Coléiio". -E tr8.11Screve as declarações: 

"Vamos derrotá-los com as mesmas regras que 
estabeleceram para se perpetuarem no poder". 

IstQ ê, as regras são válidas quando servem à Opo­
sição, aos seus objetivos; estes, sim, ilegítmos, espúrios e 
condenados pela Nação. 

Leio nos jornais e ouço nesta Casa que a OpOSiÇão se 
prepara, com ou sem a Frente Liberal, para comparecer 
às praças públicas,. subir os -palanques e defender a 
eleição difeta e justifica"r a Sila presença no Colégio Elei­
tora!. Não pode haver maior contradiÇão do que essa; a 
Oposição deve uma satisfação à opinião pública nacio· 
nal. Esta rião pOae ter sidO enibafda, não Pode ter sido 
eng .. ,,ada, não pode ter sido ludibriada de uma maneira 
quase torpe, porque depois dos grandes coinfcios, das 



2912 QuintáCfeira 30 

grandes concentrações, de tudo quanto se disse e procla· 
mau nas praças públicas, acolhe de braços abertos o Co· 
lêgio Eleitoral, porque vislumbram agora a possibilidade __ 
de néte obter êxitõ- de galgarem o Podef, com a partici­
pação de Deputados e Senadores do PDS, pois não obti­
v;eram a maioriã- no CQ{égio Eleitoral quando das 
eleições de 15 de no_vembro de 1982, 

Com a_mesmã contradição, Sr. Presidente, ouvi ó dis­
curso do Senador Fábio Lucena em rel.a,ção_a_rlo_is pon­
tos: um, quando investe contra a autoridade do Sr. Mi­
nistro do_Exército, quenão praticou nenhum ato censu­
rável, mas sempre se houve, como declarei há pouco 
num aparte que dei ao seu discurso, de maneira irre. 
preensível no cumprimento do seu dever, no desempe­
nho desse alto cargo. 

Vejo investir ag<>ra, ao mesmo tempo, contra a Força 
Aérea Brasileira. Elogia o seu Comandante, que é o Mi~ 
nístro Délio_Jardim de_M.attos, mas, ao mesmo tempo, 
faz a censura, a restrição porque admite, proclama como 
verdadeira as notícias, não confirmadas, eStampadas 
num jornal matutino de Brasília; e invoca a Ordem do 
Dia, ou_várias Oi:'dens_dO Dia do Ministro Délio Jardim 
de Mattos, inclusive a sua declaração _de que o plano de 
vôo da Aeronáutiva é a Q:lnstituição, pará acrescentar, 
entretanto, -a -a-cusaç.ão da_ violência, do crime, pedindo 
que se instaure um inquérito policial militar, neste País, 
para apurar essa publicação que não tem nenhum viso de 
verdade, não foi absolutamente confirmada em nehum 
momento ... 

O Sr. Fábio Lucena- Indícios de crime! 

O SIL ALOYSIO CHAVEl'!- Veja, Sr. Presidente, 
essa mesma autoridade que se elogia seria responsável 
por este crirriC, porqUe o--estaria acobertando. É esta a 
contradiçãO que ilão se justffica, é esta ·contradiçãO que 
destrói as própriaS- palavras e as alegações feitaS pelâ 
Oposição, é esta a contradição que está na atitude per­
manente da OposiÇãO,- que ínválida a postura q·ue-agora 
assume, disputando, simultaneamente, as eleições indire­
tas e pretendendo defender as eleições "'Diretas já". 

Expliquei~ Sr. Presidente, de uma maneira clara, sim­
ples, o que se passou com relação ao Sr. Vice-Presid_n_et_e 
da República, qUe l.odos_riós_a-catãmos e respeitamos, to­
dos o temos em alt_o apreço. 

Há um protocOlo que rege esses atõS militares, como 
hã outro que rege todos os atos e solenidades de natureza 
civil. O Vice-Presid_nete, para poupar-lhe um constrangi­
mento, que seria, este sim, repitO, objetO de exploração 
descabida, não_ foi ConVidado para esta solenidade -e, 
agora, anuncia.~se _que essa discriminação prossegue, de 
uma forma vexatória, e:ü:luindo-se o Vice-Presidente, da 
cerimônia de 7 de setembro, porque S. Ex• teria o direito 
de presidi-la. 

Aqui, Sr. Presidente, ê que há outro equívoco, não há · 
esse direito, não há um exercido símultâneo da Presidên­
cia ·e da Vice~ Presidência da República. A Constituição 
Federal que é o plano de vôo do Ministro da_Aeronáuti­
ca, ê clara: _ 

.. Art. 77. Substituirá o Presidente, no caso de 
impedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice­
Presidente. 

§ 2'i' O Vice-Presidente, alêm de outras atri­
buições que lhe forem conferidas em lei complemen­
tar, auxiliará o Presidente, sempre que por ele con­
vocado para missões especiaiS." 

De sorte que enquanto o Senhor Presidente da Re­
pública estiver no cxer_cício pleno, como o está, compete 
a S. Ex' presidir essas cerimônias e, no seu impedimento, 
ao Ministro do Exércbo, conforme for delegado. Este 
fato está sendo escandalizado desnecessariamente, está 
sendo escandalizado para inquietar espíritos, para deixar 
a opinião pública perplexa, c não sei se isto pode contri­
buir, de qualquer maneira, direta ou indiretamente, para 
consolidar _p regime democrático clima que se deseja im-
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plantar no País, com retorno estado_ de direito deJIIOCrâ­
tico. Nõs vamos alcançar essa etapa. Isto ê um cqrupro­
misso çle honra que o f>r~$_idente da RepúbÜca r~gata 
dia a dia, não obstante toda a espécie de provocação. 

Este é, também, um compromisso de honra de quan­
tos colaboram e auxiljam o Presidente da República no 
desempenho de seu alto cargo: (Mui to bem!) 

O Sr. Faõio Lucena- Sr. Presidente, de acordo co art. 
16, inciso V, por ter sido imputado fato a mim pelo nobre 
Líder do PDS, rogo a V. Ex• que me conceda a palavra. 

O SR. PRESIDENTE- (Almir Pinto)--:- Concedo a 
V. Ex~ a palavra por 10 minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM- Para ex­
plicação pessoal. Sem-revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Serúldores: 

Ouvi com tristeza, com inelancofia as lições de Direito 
Constitucional aqui ministradas. E, veja, Sr. Presidente, 
o Líder alevanta-se de sua poltrona e vai censurar o Pre­
sidente da Mesa e o faz alto e bom _som para que o Ple­
nárjo Jnteiro ouçã--a censura. 

Mas, o assunto não é este, Sr.Presidente, o assunto é 
bastante delicado e se re_fere a equívocos sucessivos co­
metidos por um eminente Professor de Direito, não só 
equivoco mas apressamento e açodamento. 

O Presidente do Senado, nem mesmo deu sua resposta 
aos lideres oposicionistas, que se encontram em seu gabi­
nete, e o nobre Líder da Maioria já antecipa p·osição táci­
ta, é bem verdade presumível. 

O Sr. Aloysio Chaves- Referi-me a fatQpassado, não 
a fato atual. V. _Ex~ sabe, honeslam_ente, que me referi à 
primeira reunião, a qual fui censurado pelo Deputado 
Theodoro Mendes. _ 

O SR. PR-fi:SIDENTE (Almir Pinto)- Não pode ha­
ver apartes em explicação pessoal. 

O Sr. Aloysio Chaves - Com a tolerância que V. Ex• 
pennite, então vai me conceder a palavra depois para eu 
resp-onder em explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V.Ex• só po­
derá falar depois coino Líder, porque o Regimerlto Inter­
no é clar_o, para explicação pessoal falará o_Senador, 

_ umã só vez, P<:l:~ t~ minutos. 

O Sr. Fábio Lucena - Não podendo usar da palavra 
mais do que dois oradores, Sr. __ Presidente, É o que diz o 
Regimento. 

Mas, dizia, Sr. Presidente, que o equívico do nobre e 
respeitado Líder do_ Governo vai além, ao antecipar a 
provável posição, a resposta tácita do Presidente do Se­
nado, aos líderes oposiconistas, isto é: a Emenda Theo­
dor Mendes, não serâ incluída na Ordem do Dia do Con­
gresso Nacional. Em tramitação ela se ~ncon~_ra, rt).a~ um 
poder superior, um poder que não m-ais detém a Lide­
rança da Maioria no_ Senado, nem na Câmara; no Sema­
do _inda, írlda, porque o Líder teve o embasamento dos 
seus pares, e que por isso não se-viu na conti_ngência de 
entregar o cargo de Líder ao Presidente da República, 
-como aconteceu com o Líder na-Câmara. Mas se demos­
tra por antecipação, Sr. Presidente, a inviabilidade da 
votação da Emenda Theodor Mendes. 

E indaga-se, Sr. Presidente: haviã &inceriQ.adc do Presi­
dente da Républica quando recomendava aos seus Líde­
res n-o Congresso que defendesse com unhas e dentes a 
Mensagem Presidencial que marcava o pleito diretO- tlãra-
1988? Até que hora, até que moniento daquele anoitecer 
de 27 de junho, o Presidente foi siriCero~ ao pedir que sUa 
Liderança sustentasse a tramitação da mensagem ou, 
sem avisar aos seus líderes, mandasse retirar ex abrupto a 
mensagem que estava em tramitação no Congresso? 
Quando foi Sincero o Presidente da -República? Nós não 
podemos responder, Sr. Presidente, antes de Que a Lide­
rança do Governo o faça por todos nQ$. Com. relação à 
posição por mim defendida, daquela tribuna, pertinente 
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ao Ministro da Aeronáutica, o Líder do Governo desen­
sina o_que tão exaustivãO,ente ensinou, o de que a Cons­
tituiç_ão Federal exi~te para ser cumprida, q-ue ela é a 
peça mater da organização jurídico-política nacional. E 
que tanto quanto o Govern_o, a Oposição ê um órgão da 
soberania nacional. Tanto que, Sr. Presidente - este 
exemplo é do conhecimento tanto do Uder do Governo, 
quanto do Professor de DireitQ que nele habita- as de­
mocracias anglo-saxônicas estabeleceram o memso ven­
cimento em pecúnia para o Líder do Governo e para o 
Líder da Oposição. Tanto que, Sr. Presidente, até hoje 
na grande d_e_mocraçia norte-americana aquilo que em 
dinheiro tem direito o tem o Partido do Governo para a 
campanha eleitoral, tem também direito o Partido da 
Oposição, para a mesma campanha. 

Desensina_ndo, Sr. Presidente, nós não podereffios ja­
mais aprender as lições que nos querem fazer encacholar. 
Não é possível. O triste, o melancólico, o dramático e o 
pungente nisto tudo, ê que a Maioria do Governo, com a 
imensa responsabilidade que detém perante a Nação, 
responsabilidade que em termos numéricos ta_! vez jamais 
;;eriha a ser aün8:ida novªmente ao IÕngo deste-secu!o, ê 
que, malgrado essa posíção extraodinária que permite a 
essa Maioria decidir em caráter definitivo os destinos das 
eleições presidenciais pela via direta, a maioria governa­
menlal_relegue para o plano do descaso essa sua imensa 
responsabilidade, e passe assim, Sr. Presidente, a ser a ú­
nica responsável pela não votação da Emenda Theodoro 
Mendes. 

Concluindo, quero declarar a V. Ex•, Senador Aloysio 
Chaves, com todo o respeito que lhe devo, que V, Ex', a 
partir deste momento, é o único responsáVel no Congres­
so Nac!~nal pela não inclusão na Ordem do Dia, se as­
sim acontecer, da Emenda Theodoro Mendes. 

Peço a_ Deus, nobr~ Senador, que dé forças a V. Ex•, 
para que V. Ex.• possa carregar o far_d_Q dessa.responsabi­
lidade imensa sobre os seus ombros e princiPalmente 
sobre a sua consciência, porque estâ nos seus ombros e 
na sua consciência, nobre Senador Aloysio Chaves, a 
responsabilidade de ter de prestar contas à História do 
Brasil, pelo fato de o povo brasíleíro este ano não poder 
eleger o Presidente da República. (Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala. 
vra para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para uma co­
municação de Liderança. 

O SR. HUMBeRTO LUCeNA PRONUNCIA 
DISCURSO QUe. eNTReGUe À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MeNTe. 

O Sr. Aloysio O. aves - Peço a palavra para uma 
questão de_ ordem, Sr. Presidente. 

O SR.. PRESIDENTE (Almir Pinto f~ V. Ex• tem a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para urna 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente: 

Devo dizer que não desejo questionar o ato de V. Ex•, 
con-cedendo, há poucos momentos; a palavra para uma 
-explicação pessoal ao nobre Senador Fâbio Lucena. O 
fato não é inédito, mas vem se repetindo muito ultima~ 
mente nesta Casa. De sorte que a questão de ordem que 
vou suscitar a V. Ex•, quero que V. Ex• receba como uma 
contribuição para a boa ordem dos trabalhos nesta Casa. 
E se dúvida houver sobre a matéria, consulte a respeito à 
Comissã.o de Constituição e Justiça do Senado. 

O art. 444 do_ Regimento Interno estabelece: 
.. Constituirá questão de ordem, suscitável em 

qualquer fase da sessão, pelo prazo de S (cinco) mi-
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nutos, qualquer dúvida sobre interpretação ou apli­
cação deste Regimento." 

Ora, o art~ 16 do Regimento do Senado estabelece: 
"Art. 16 O Senador poderá fazer uso da pala­

vra: 

V- em explicação pessoal, uma só vez, por-lO 
(dez) minutos: 

a) em qualquer fase da sessão, para esclarecimen­
to de fato em que haja sido nominalmente citado na 
ocasião, em discurso ou aparte, não sendo a palavra 
dada, com essa finalidade, a mais de_2_(dois) orãdo­
res_durante a Ordem do Dia;" 

Como o Senado pôde verificar há poucos momeritos, 
em seu discurso, o Sen-:idor Eábio Lucena, citou direta­
mente o Senador Aloysio Chaves, na condíç-ão de Sena­
dor e Líder da Maioria. Fez mais que uma-citação, fez 
uma interpelação de natureza pessoaL Nessas circuns­
tâncias, pedi a palavra a V. Ex• de acordo com_o ar_t._l6, 
item V,letra a. Mas, em seguida, V. Ex• a deu ao Sena­
dor Fábio Lucena; o Senador não foi citado no~inal­
mente por mim, eu é que fui no seu discurso, e tinha o di­
reito de dar explicação. Se, ao dãr a explicação, ele si jul­
ga no direitO de pedir a palavra para replicar, então nós 
iríamos, de uma maneira interrriínável, nesse círculo vi­
cioso, ao longo da sessão, a tarde inteira nesta -casa. 

Tal fato, se assim está sendo interpretado pela Mesa, 
data venia, é uma interpretação que, no meu entender, 
fere o Regimento. 

Portanto, havendo dúvida sobre a matéria, eu SUSCifó­
a questão de ordem para que V. Ex' a examiriee, oportu-_ 
namente, decida sobre ela. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Evidentemen­
te, o artigo ê bem claro.: "Em qualquer fase da sessão ... " 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente~ .. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estou respon­
dendo a questão de ordem: 

"Em qualquer fase da sessão, para esdarecimento de 
fato, em que haja sido citado ... " 

O Sr. Fábio Lucena- Desejo contraditar a questão de 
ordem, Sr. Presidente; atlteS de_ V. Ex• de.cidir:-

0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - V. Ex• não 
disse que ia contraditar, agora V. Ex~ pede a palavra 
para contraditar. 

O Sr. Fábio Lucena- Pedi, sOque o soril do microfo­
ne não funcionou. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A presidência 
não ouviu que era para contraditar. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex~ me perdoe, mas eu disse 
que _e,ra para contraditar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -_Sendo a.Ssirõ, 
conc_edo a palavra a V. Ex~, para contraditar a questão 
de ordem. 

o· SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-AM. Para uma 
questão de ordem. Sem revi!lão do orador)- Sr. Presi­
dente: 

Data Venia, permissa maxima concessa do nobre 
Uder, não procede a argüição de S. Ex~, conforme os fa­
tos que os resumos bem Q demonstram. _. 

Eu estava na tribuna falando como orador regimental­
mente inscrito, pelo prazo de 3Q minutos, prOrrogado 
pela tolerância de V. E~!- por cerca de 12 minutos. Ao 
longo do pronunciamento, citei várias- veZeS- o nobre 
Uder do Governo, Sr. Senador Aloysio Chives, e_a ci­
tação decorreu da naU-! reza d_o dj_s_curSQ. em si e do fato de_ 
que a citação do nome do ilustre Líder do .Goverw viria 
em socorro dos argumentos que eu __ estava expendendo 
no meu pronunciamento.__Ao descer da tribuna. o nobre 
Uder do Governo pede a palavra, com base no ar.t. !.6~. 
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item V,lctr<J. "a", do Regimento Interno, e V. Ex•, fiel à 
norma regiinefital, concede a palavra ao Líder do Gover­
no. 

Ao longo de sua explanação o nobre Líder cita~me em 
três oportunidades, e não apenas faz ·a citação nominal 
como imputa fatos a que se refere o_ mandamento regi­
mental. -Em face disso, tefminãda a interferência do 
nobre Líder, eu, adargado, abroquelado, amparado na 
mesma norma do Reg"imeritõ Interno, pe&a V. Ex~ que 
me concedesse a palavra. E como a norma regimental li­
mita a _dois o_nUmero de oradores, V. Ex• geriu bem, fcií 
irrepreinsível, fOi escorreito ao rrié conceder a palavra 
com fUndainerifo no inesmo art. 16, item V, letra a, do 
Regirllento · fiúf:rno do Senado Federal. 

Logo, Sr. Presidente, só me resta louvar a decisão de_ 
V~ Ex' e -àizer, com a sua permi_s_ssãO, qt;e não cabe V. 
Ex~- consultar a Comissão de Constituição e Justiça, por­
que sobre o assunto nenhuma dúvida resta ou paira por 
esclarecer. 

Era o que t[nha arrazoar. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em resposta à 

questão de_ordem do nobre Senador Aloysio Chaves ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, V. Ex' não é 
obrig.ado a résponder já a minha questão de ordem, Eu a 

-- levantei para que V. Ex~ a mandasse examinar pela dou­
ta Corilissào de ConstituiçãO e Justiça; k minhalnterfe: 
rência foi somente no sentido de contribuir para o bom 
andamento dos trabalhos desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Eu dCixarei 
que -a Mesa, pelo seu Presidente titular, responda à ques­
tã-o de ordem de V. Ex~ 

Nobres Senadores, o tempo destinado ao Expediente 
está esgotado há meia ho_ra, mas temos ainda dois Srs. 
Senadores. .que se inscreveram para fãlar neste período. 
Perguntaria se V. Ex~ co_n_cQrdariam com a prorrogãção 
de lO minutos, para que os Srs. Senadores pudessem fa­
lar_ ainda na Hora do Expediente. 

OsSrs. Senadores que aprovam, queiram_ permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Estú aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival B_aptis­

- ta, por _5 minutos, para uma comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, os sucessivos e incontroláveis aUmentos de preços 
que estão verificando, diariamente, no concernente aos 
gêneros de primeira necessidade, à totalidad_e dos produ­
tos de consumo obrigatório, as despesas relativas aos 
alUguéis, aos transportes aos combustíveis, aos medica­
mentos, as anuidades escolares, livros, cadernos, lápis e 
material didático em geral, para citar apenas os aumen­
tos mais co_ntundentes, estão contribuindo para intensifi~ 
car-e tornar intolerável a carestia, reduziõdo_de maneira 
drástica as condições de vida dos assalariados e das ca~ 
madas mais pobres da popul.ação. 

A persistirem as tendências, que infelizmente _se com­
provam de_ maneira insofismável, de novos e incOntrolá­
veis aumentos, as lideranças mais esclarecidas e respon­
sáveis da so_~iedade brasileira começam a ma_~~festar sua 
inq1,1ietaçã_o e_ perplexidade -dia-nte das perspectivas de 
uma conyu_isào __ so_clal de cqnseqiiências imprevisíveis. 

Os mencion~dos aumentos d_e- preços são decorrentes 
da recessão e da hiper-inflação que, por sua vez, consti~ 
tu em ami}_triz gerador_a 9-() emprego e_d~s_ perigosas ten­
sões sociais. 

Nesse contexto são as classes assalariadas as mais vul­
nerãveis _aos impaCtos da crise generalizada, em face_ da 
deterioração da sua reduzida capacidade aquisitiva, num 
mercado dominado pela psi~ose da carestia, da violenta 
e__excessiva alta do custo de vld~. 

O funcioharnento público civil e militar é, indiscutiyel~ 
mente, o segundo mais atingido pelos impactos e terrí­
vei_s efeitos de uma conjuntura inflacionária e recessiva 
que traumatiza a s-Ociedade _e ameáça o fuitc_ionamento · 
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normal das estruturas instituciOilais, políticas e econômi­
cas da Nação brasileira. 

Devo esclarecer que um dos motivos determiitantes 
deste me~ pronunciamento em defesa dos servidores 
públicos civis e militares é o fato de receber freqUente· 
mente memoriais e pedidos, através de uma crescente e 
volumosa correspondência, inc!usive, os apelos que me 
são feitos diretamente, reflexo da situação aflitiva em 
que se encontram as famílias mais vulneráveis aos efeitos 
da carestia e das dificuldades de toda ordem que têm de 
enfrentãr pata sobreviver. 

São estas as razões que me levam a formular um vee­
mente apelo ao Presidente João Baptista Figueiredo que, 
d~sde sua posse, em 1979, até agora, tem d~monstrado 
sua compreensão e_ integral solidariedade às justas rein­
vindicaç~es salariais do funcionalismo público e' dos tra­
balhadores em geral, conceden-lhes substanciáis aumen­
tos por ocasião dos reajustamentos dos salários, vencí~ 
mentos e proventos, compatíveis com os recursos- orça~ 
mentários ·disponíveis para esse fim. 

Todavia, como é do conhecimento geral, os aumentos 
conceqidos são rapidamente anuladÕs pela carestia, de­
saearecen~o na voragem de um vertiginoso e incontrolâ~ 
vel aumento dos preços de todos os produtos e utilida­
des. 

O meu !_Pelo, preclaro Chefe da Nação, refre~se, espe­
cifcameilie à- CO.nc:e.ssão, até deZembro do correnie ano, 
do 13~ salário. a fim_ de que os servidores públicos civis 
m)litares possam enfrentar, em igualdade de condições 
com os trabalhadores regidos pela CLT, esses -alarman­
tes e sucessivos aumentos no que se refere ã_alimentação 
e às inevitáveis despesas que todas as famílias assalaria~ 
das têm de enfrentar na luta cotidiana pela sobrevivên­
cia. 

Convém assinalar que o 13'? salário- velha e sempre 
renovada aspiração dos servidores públicos- não resol­
ve aqueles problemas, nem significaria, por outro lado, o 
advento O~: uma política Salaríal mais justa e menos desu­
mana. 

Mas, -indiscutivelmente, a concessão do 139 salário 
contribuiria para atenuar as angústias e sofrimentos das 
famílias dos servidores públicos, - mais de 500 mil -
oU seja caril os seus dependentes, àp-roximadamente cer­
ca- de 4 milhões de brasilheiros. 

O !3o:> saláfiO, qüe todos os trabalhadores regidos pela 
CLT já coquistarain, continua, no entanto, como uma 
tradícional aspiração do funcionatiSmO público, cujo 
atendimento vem sendo inexplicável e injustamente p os~ 
tergado. 

Desta Vf:z, ãcredito que o Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, em face da formação cristã de sua personalida­
de, e do profundo respeito que, desde sua posse, tem de­
mOnstrado pelos postulados e imperativos da justiça so­
cial, atenderá ao apelo que ora lhe dirijo, interpretando 
os ánseios e interesses dos servidores públicos do meu 
Estado e de todo o Brasil. 

A História- registrará, quando proceder à avaliação e 
julgamento do seu Governo , que o Presidente João Bap­
tista Figueiredo, ao conceder o 13'? salário ao funciona­
lismo, demonstrou, mais uma vez, ser autêntico estadis­
ta, profundamente humano, cônscio de suas responsabi­
lidade e digno da grande Nação que soube governar com 
patriot1smo, Senso de justiça social e exemplar probida­
de. (Muito Bem!) 

.O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Sena­
d~~~elson Ç~rneiro, peço desculpas a V. Ex' porque ao 
responder à questào de ordem do nobre Senador Aloysio 
Chaves e ouvir a palavra do nobre Senador Fábio LUce-

--na, olbel e vi, na Verdade, o nome dos dois companheiros 
inscritos para breves comunicações e não vi o de V. ex~ 
para falar como Líder. Como pedi e o Plenário aprovoU 
(it:z mjn_utos para os dois, pediria pf:rmissão a V. Ex_• 
para conceder a palavra ao nobre SenadO f potiguar, por 
c~nco miriutos, parã uma breve c;omunicação e, logo em 
s~;guida, dar~i a palavra a y_L·Ex' Como Líder do_PTB. 
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O Sr. Ne_lson Carneiro - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Coricedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Duarte para uma comu­
nicação. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS ,.- RN. Para uma 
comunicação, Sem revisão do orador.)- S~. Pres.ide_nte, 
Srs. Senadores: 

Que Deus ffie inspire, Sr. Presidente, para que possa 
pautar as minhas atividades nesta não esperada e me­
teMic_a_ passagem--pelo Senado Federal, lastreando-as ao 
saber de experiências, feito em atehÇão e acolhendo a ad­
vertência do nobre Senador Fábio_ Lucena, quando sere­
feriu ao saudo_!:)â e pranteado Senador Dinarte Mariz. 

Honra-me, Sr, Presidente, ter sido indicado pelo Líder 
do meu Partido, Senador Aloysio Chaves, para exercer_ 
uma das Vice-Lideranças do PDS peste Plenário, lamen­
tando, apenas, que o faça em substituição ao nobre Se­
nador Aderbal Jurema, cuja vida pú.blica, cuja iritCligên­
cia e cultura priVilegiadas, cujas atividades parlamenta­
res, de par com a sua característica fidalguia e lhaneza de 
trato, tanto enobrecem este Plenârio. -

Espero, Sr. Presidente, dentro de minhas mode_stas 
condições, poder haver-me no desempenho deste encar­
go tão bem quanto se houve o Senador Aderbal Jurema. 
Agradeço a confiança do Líder do meu Partido_~ peço a 
Deus que possa correspondê-la. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, como Líder, ao nobre Senador NeJson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) ~ Sr._Presidente, Srs_. SenadorC$:_ 

Voluntariamente me incluirei nos cinco minutos, ini­
cialmente e rapidamente para focalizar alguns aspectos. 

Inicialmente trago a minha palavra de solidariedade 
ao discurso pronunciado pelo nobre Senador Lourival 
Baptista, num apelo caloroso ao Presidente da Repúbli­
ca, para concessão do 13""-salâdo aQs funCion4_ri0~ públi­
cos da União. Esse apelo é tanto mais justo, Sr. Presiden­
te, quando ele é a contim.Jação daquela inicia ri vi-do Par­
tido Trabalhis.t~_ Brasileiro nesta Casa, através do Sena­
dor Aarão Steinbruch, quando conseguiu o 139-salãrio 
para os trabalhadores em geral. Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, honrado pelo Presidente D. Miguel De La Madri 
Presidente da República dos Estados Unidos do México, 
para estar presente no dia J9 de setembro na sessão sole­
ne do Congresso Nacional, quando S. Ex~ f :irá o seu se­
gundo informe à Nação, fui cOmpelido a recusar aquele 
honroso convite dado os c_ompromissos políticos e parti~ 
dários assumidos. Mas, não quero dCixar __ de significar 
aqui de público a miflha gratidão por este convite, que 
não representava nenhum ônus de qualquer natureza 
para os cofres públicos nacionais e que constitue, sem 
dúvida, uma demonstração de fidalguia do ilustre Chefe 
de estado mexicano._ 

Com os_ m~u_s_ v_otos para que a nobre n~ão m_ex_i~nª­
prossiga na sua etapa de desenvolvime.nto, 

A circunstância, Sr. Presidente, de ser Presidente da 
Corriissão do Código Civil fez com que eu figurasse des~ 
de há um mês num programa do Instituto dos Advoga­
dos Brasileiros, que deve discutir amanhã o problema da 
mulher no Código Civil. Sendo eu um dos debatedores, 
já comprometido desde quando feito_o_convite, lamento 
que amanhã aqui não esteja presente qiiã.rido será discu­
tido, em último turno, o projeto de minha autoria que 
modifica o Decreto~lei n'i' 2:065. _ 

Confio, poi-ém, que as nobres lideranças, o Senado Fe­
deral, todo ele, será sensível à necessidade de .revogação 
dos dispositivos apontados e, daqui, endereço um calo­
roso apelo ao meu eminente amigo e ilustre Líder da 
Maioria, Senador Aloysio Chaves, para que também 
concorde na rejeição da emenda do nobre Senador Octá­
vio Cardoso, que somente permite o mínimo de 100% do 
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INPC para aqueles que ganham até lO salários míni_mos, 
deixando as demais à livre negociação. 

· Ao fazer esse apelo, quero dizer que ainda hoje os jor­
nais publicam declarações do Presidente da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro, e Presidente das Asso­
ciações Comerciais, o Dr. Ruy Barreto, não só apoiando 
0- mínimo de 100% para todos os níveis, como também 
fazendo um apelo para que o Go_verno fixe um abono 
provisório para os comerciários e os trabalhadores em 
geral. Melhor será, portanto, que o Congresso se anteci~ 
pe a esse apelõ e, recolhendo a ansiedade nacional, a pro­

. v-e o ptojeto sem essa restrição dos 10 salários mínimos, e 
todos os trabalhadores terão a sua altera_ção salarial, le­
vando em c.onta_ os 100% do IN PC. Também esse mo­
mento é oportuno porque os jornais de hoje divulgam 
que até a missão "do FMI se congratulou com o Brasil pe­
las medidas econômicas adotadas, 

Finalmente, Sr. Presidente, eu queria dizer uma pala­
vra de saudação. aos diretor_es e dirigentes, e recor_çlar a 
figura da fundadora da LBA, a Sr' Darcy Vargas, que se 
incorporou, indelevelmente, à gratidão do povo brasilei­
ro pela obra inicia_da. Hoje, começam os_ festejos de mé3:_is 
um aniversário dessa benemérita instituição, que tem a 
presidi-la a figura diligente e dedicada da Sr• Ua Leal. 
Aqui deixo a minha homenagem a Sr~ Darcy Vargas, às 
continuado.ras de sua obra e à missão benemérita que ~ 
Legião Brasileira de Assistência- continua a realizar, jâ 
agora-sob a presidência da Sr' Léa Leal. 

Acredito, Sr. Presidente, que me cingi aos S minutos 
que V. Ex• generosamente me concedeu, ao restringir o 
pr<l'Zo dos outros. Eu me considerei também irlcluído en­
tre eles, emb_ora soubesse da benevolência de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu quero fazer 
justiça a V, Ex~. que, como Líder do Partido Trabalhista 
Brasileiro nesta Casa, tem-se mantido dentro do Regi­
mento e dentro daqueles 20 minutos que são dados a 
cada liderança. Pelo menos quando eu presido a sessão, 
eventualmente, V. Ex• nunca ultrapassa a esse limite. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
convoca sessão ~xtr_aordinâria _a _realizar-se hóje, às I 8 
horas e 30- minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matêriaS: 

--=- Redaçã~ f}_nal do Projeto de Decreto Legislativo_ n9 
27, de 1983; 

-Projeto de Lei -da Câmara. n9 99, de 1982; e 
-Mensagem n9 127, de 1984, relativa à escolha do Se-

nhor João _Hermes Pereira de Araújo P-ªra __ exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Ar­
gentina. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
coinUnicações que vão ser lidas pelo Sr. ]9-Sécretârio. 

São lidas as seguintes 

29 de agosto de 1984 
Senho-r Presidente 

__ Nos termos d_o artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
a honra de comunicar a VossaExcelência, para os devi­
dos fins, q~e esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre senhor Senador 1\jar_tin.s~Filho, pelo 
nobre senhor Senador Moacyr Duarte, nas Comissões 
Permanentes do Senado Federal, abaixo relacionadas: 

Comissão de Agricultura, na qualidade de Titular; 
Comissão de Municípios, na qualidade de Suplente; 
Comtssão-de Serviço Público Civil, na qualidade de 

Titular· 
e pr~ceder, da mesma forma, à substituição na Comis­

são de Relações Exteriores pelo nobre senhor Senador 
Jorge Kalume, na qualidade de Suplente. 

Esclareço que tal fato se prende ao desligamento do 
nobre senhor Senador Martins Filho do PDS. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, protestos de elevada estima e Consideração. -
Alo)'slo Cbaves, Uder do PDS. 

Agosto de 1984 

-Senhor Presidente 
29 de agosto ~e 1984 

Nos -termos do.ãrtigo 86. do Riglm'ento Interno-ten-ho 
a- hOnra de comunicar a Vossa Excelência, para -Os devi­
dos fins, que esta Lide-rança deliberou propor-a substi­
tuiÇão do nobre senhor Senador Murilo BadaróLem vir­
tude do mesmo ter aceito o cargo de Ministro_de Estado 
da Indústria e Comércio pelo nobre senhor Senador 
Morvan Aca)raba, nas ComiSsõe-5-Permanentes dO Sena­
do Federal que estão relacionadas abaixo: 

Comissão de. Relações Exteriores, n_a qualidade de Su­
plente; 
Comi~ão do Distrito Federal, na qualidade de Titu­

la-r. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência, protestos de elevada estima e distinta conside­
r~ãCl. -_Aloysio Chaves, Líder do_~DS. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serão feitas as 
substitt,iições solicitadas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Altevir Leal - Eunice Michiles - Claudionor Roriz 

- Galvào Modesto --João Castelo - Josê Sarney-
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra- Morvan Acayaba 
- Amaral Furlan - Severo Gomes - Enêas Faria -
Jorge Bornhausen, 

o·sR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser-lido pelo Sr. 
19-Secretârio. 

~ lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 182, DE 1984 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada do Requerimento n9 784, de 1983, de minha 
autoria, constante do item n"" 8 da Ordem do Dia. 

· Sal~ das Sessões, 29 de agosto de 1984. - Henrique 
Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se ao 
-Item 1: 

Projeto de Lei do Senado n9 40, de 1984 
(Em regime de urgência) - art. 371, do Regi­

m~nto "Interno) 
Votação, em primeiro turno", do Projeto de Lei 

do Senado n9 40, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que autoriza a emissão especial_ de 
selos em benefícío dos trabalhadores desemprega~ 
dos, tendo 
PARECE~ES ORAIS, proferidos em J>lenârio, 

das Comissões: 
.....:. de Constituição e Justiça, favorável, com 

emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 
-de Legislação Social e de Finanças, favoráveis 

ao Projeto e à Emenda da Comissão de Consti­
túição e Justiça. 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
__ Aprovado. 

Em votação a emenda. 
Os Srs._ Senadores que as aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada._ 
O projeto va:í à Comissão de Redação a fim de redigir 

o vencido para o segundo turno regimental. 

O SR. Pl!ESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
parecer de matéria em regime de urgência que vai ser lida 
pelo Sr ~ 1_9 - Secretário. 
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É lida o seguinte 

PARECER No 432, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 40, de 1984. 

Relator: Jorge Kat.ume 
A Comissão apresenta a redação do _vencido para o se-­

gundo turno regimental do Projeto de Lei do S~nado n"'-
40, de (984, que autoriza a emissão especial de selos em 
beneficio do _trabalhadores desempregados. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente - -Jorge Kalume, Relator - Almir 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER No 432, DE 1984 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do SenaQo n9 40,_de 1984. Auto­
riza a emissão especial de selos em beneficio dos tra­
balhadores de.sempregados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 f. o Poder Executivo autorizado a re-ªli:zar, 

por intermédio da Empre;;a Brasileira de Correios-e Telê· 
grafos - ECT, ãfillalmente, a partir da promulgação 
desta Lei, durante os meses de maio e novembro, com 
duração de 5 (cinco) anos, a emissão de selos de taxa adi· 
cional de Cr$ 10,00 (d_ez cruzeiros), para serem aplicados 
à co;respondência origínada em território nacionar 

Art. 29 Q_ produto da venda dos selos a que se refere 
esta Lei será transferidO à cói1ta especial Emprego e Sa­
lário, do Ministério do Trabalho e por esse repassado às 
entidades sindicais para a distribuição aos trabalhadores_ 
desempregados de tQdo_o _País, na forma e segundo os 
critérios-a-serem -esrãbelecidos __ em _ _regulamento. 

Art. 39 O valor do selo referido nesta lei será iea]US­
tado a cada ano, com base na variação nominal das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional _-:­
ORTN. 

Art. 49 O Poder E.tecutivo regulamentará esta-Lei 
dentro do prazo de_ 90 (noventa) dias. 

Art. 59 Esta Lei entra-em. Vigor na data de sua publi­
cação. 

Arl 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Achando,se, 
em regime de urgência, a matéria cujà redação do venci­
do para o seguido turno regimental acaba de ser lida, 
deve esta ser submetida imediatamente à deliberação do 
Plenário. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, sem emendas, a matéria é con­

siderada definitivamente aprovada, nos termos do art. 
315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - !tom :1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 100, DE 
1984 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regi-
mento Interno) · 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 roo,--de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta disPositivo à Lei n9 

4.504, de JQ de novembro de 1964- Estatuto da . 
Terra - com vistas à fixação de módulo de frãcio­
namento de propriedade rural específico para o DTs­
trito Federal, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, próferidos 
em Plenário, das ComiSSões: 

- de Constituição 'e Justiça; 
- de Agricultura ;e 
- do Distrito Federal. 
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-Em votação o projeto em primeiro turno. 
C5s Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno, e estando a matéria em 

regime de urgência, passa-se imediatamev.te à sua pre­
cíação em segundo turno. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como difiniti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
redação final de matéria em regime de urgência que vai 
ser lida pelo Sr. J9-Secretário. 

-~ lida a seguinte 
PARECER No 433, DE 1984 

Da COmissão de Redação 

Reda~ão final do Projeto de Lei do Senado n9 100, 
de 1984. 

Relator: Almir Pinto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei dp Senado__n9 100, de 1984, que acrescenta dispositi­
vo à Lei n9 4.504, de 30 de noveffibro de 1964- Estatuto 

_da Terra- com vistas a fixação de módulo de fraciona-
mento de propriedade rural específico para o Distrito 
Federal. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator- Jorge Kalu-
me. 

ANEXO AO PARECER No 433, DE 1984 

Reda~ão final do Projeto de Lei do Senado n9 100, 
de 1984. Acresc_enta dispositivo à Lei n9 4.504, de 30 
de novembro de 1964 - Estatuto da Terra - com 
Vistas à fixaçilo de inóduJo de fracionamento runtl es­
pecífico para o Distrito Dedera.l. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9- O art. 65-da Lei n9 4.504, de 30 -d_e novembro 

de 1964 - Estatuto da Terra - passa a vigorar acresci­
do do seguinte parágrafo:· 

"Art. 65. 

§ 59 Para o Distrito Fedral a fração mínima de par- _ 
-celamento de imóvel rural será de 5 (cinco) ha, vedado, 
outrossim, qualquer desmemttramento de área não regis­
trada no RegiStro de Imóveis competente~" 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam_-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Ac]lando-se, 
em regime_de urgência, a matêria Cuja redação final vem 
de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente à deli­

-beração do Plenário, 
Em_discussão a redação final. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
-Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Itein 3: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 

- -mara n' 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de origem), 
alterando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 
1975, que dispõe sobre a contagem recíproca de tem­
po de Serviço Público Federal e de atividade privada, 
para efeito de aposentadoria, e dá outras providên­
cias, tendo 
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_ PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 971 e 
972, de 1981, das cOmissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneça senta­
dos. (Pausa.} 

Rejeitado. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Sr. Presidente peço veri­
ficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex• será 
atendido na forma regimentaL 

Sendo evidente a falta de quorum, vou suspender ases­
são por dez minutos, antes acionando as campainhas, a 
fim de que os Srs. Senadores compareçam ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minuros a sessao é rea· 
berta às 16 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder à verifiCação solicitada._ 

A Votação do projeto fica adiada. 
----Em conseqüência, as demais matérias da pauta, itens 4 

-- a 7, e de9 a 11, constíl:uída dos Projetos de lei da Câmara 
n9s lO e 44f8J; 53/77; e 65/79; Requerimento n9s 168 e 
169/84; e Projeto de Lei da Câmara n9 79/79, todos em 

- fase de votãÇãO; deixam de s~r submetidos a votos, fican­
do sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Volta-se à lista 
de oradores. 

ConCedo a palavra ao eminente Senador José Ff3:gelli. 
(Pausa.) S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, 
por cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Travo, hâ mais de 2 anos, uma luta em favor da classe 
--de bãcharéís em Ciências Contábeis. Luto para que se 

coloquem as coisas no seu lugar, e para que não se conti­
nue a prejudicar o Pãís, mantendo uma centena de esco­
las de _curso superior para formação de Bacharéis em 
Çi~qçjª~ Contábçis, que co_rresponde ao Con~adpr, e pa~ 
ra~elamente, que se tenham os cursos que correspondam 
ao médio, dos técnicos em contabilidade, que por uma 
permanente e errada interpretação confunde os dois gru~ 

__ pos de profissionais. 
- - TemOs um projeto em andamento nesta Casa, com 

contatos diretos com o Ministro do Trabalho, advertin­
do que esta permanência da junção dos dois profissio~ 
nais, o de curso superior e o de curso médio, estã custan­
dO rios de recursos ao País, ao Ministério da Educação, 
Sem nenhum proveito para a classe desses profissionais. 

Assim, volto ·a tribuna, hoje. para tornar a abordar 
meu Projeto _de Lei n9 18, de 1984, que inclui a categoria 
de ConüdOf no gfupo da Confederação Nacional das 
Profissões Liberais, a fim de viabilizar a sindicalização 
dos bacharéis em ciências contábeis em agremiações ex­
clusivas. 

Ocorre que o Conselho Federal de Contabilidade en­
vfou aos SenhOres Senadores e Deputados um oficio-­
circujar, de 9 de julho de 1984, capeando um parecer 
contrário à citada propPsiÇão legislativa. Esse Parecer, 
tOdavia, está eivaqo de impropriedades e procura con­
fundir os parlamentares. 

Pr!meiramenfe, referida autarquia federal não tem 
competência para tratar de matéria associativa ou sindi~ 
cal, pois o Decreto-lei n9 9.295 limita sUas citribiiíçOes à 
fiscalização das profissões de contador e guarda~livros. 
Assim, vêem-se duas profiss_ões distintas em cate8oriãs. 
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No entanto, a exorbitante manifestação da autarquia se 
deve ao fato de os dirigentes regionais serem ·elefl.óS pre:­
dominantemente pelos profissionais de segUndo grau, 
denominados de guarda~livros no mundo inté:iro e, no 
Brasil, de técnicos em contabilidade. Com e_féHci:,·-~té o 
presidente do Conselho Federaf é eleito por repres·entan­
tes desses profissionais de segundo grau. Consldarando 
que uma quantidade_ expressivã destes querem ser con­
fundidos com o bacharel no mercado _de !rª-balho, e até 
p!eiteam desçabidamente a equiparação com este, assim 
tudo fazendo, embora sem legitimidade e direito, no sen­
tido de impedir que o profissional de grau superior se se­
pare dos sindicatos d~_c_ontabilistas. 

QUanto ao mérito, pôde ser verificado que aludido paR 
recer não contém um só argumento, limitando-se_apenas 
a reproduzir parte da justificativa de meu projeto de lei. 
Alega, inveridicamente, que a classe dos interessados 
não teria sido ouvida. Devo declarar que pessoalmente, 
na qualidade de Presidente da Ordem dos Co&ag.Qies do 
Brasil, presidi as reuniões dos líderes das entídades de 
bacharéis, presidi as reUriiões dos líderes das eo,tidades 
de bacharéis em Ciências Contábeis, realizadas em 
Brasília nos dias 28 e 29 de agosto de 1982. Nessa opor­
tunidade, os representantes dessas entidades_sol_icítaram 
que rodas as medidas legais fossem tomadas no sentido 
de instrumentalizar a sindicalização específica da classe 
de_ curso superior, separadamente da de nível médio, face 
à evidente depreciação que aquela sofre em decorrência 
da atual mistura sindical com esta. 

Apresentei, assim, o Projeto de Lei n9 lS, que haverã 
de trazer inestimáveis beneficios ao- País. Obviamente, 
não teria nenhum sentido ouvir entidades estranhas aos 
bacharéis eln ciências contábeis, já que a máteria objeto 
da citada proposição diz respeito, exclusivamente, a es­
ses profissionais de grau superior. 

No entanto, quero chamar a atenção dos meus ilustres 
Pares que as entidades que estào se pronunciandQ contra 
o Projeto de L_ei n9 18/84 são de contabilistª.s.,_Q_nde pre-­
dominam os profissionais de segundo grau, alérri de 
agremiações profissionais heterogênas que também não 
representam bacharéis em cíêriciaS: confâbeis, como sin­
dicatos ou associações de peritos, assessores, informan­
tes ou pequisadores, que abrangem várias espécies. 

Quem se der ao trabalho de ler o parecer enviado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade tomará conheGimen- __ 
to de absurda tese ali defendida, de transformar, ~edían­
te algum artiftcío legal, os técnicos de contabílidade -~m 
bacharêis em ciências co"ntábeis, e· assim unificar as duas 
classes na de nível universitáriO: Ora, prOpoSiçã-o dessa 
espécie se aiTgura até vergOnhosa af>ós 38 anos-de exis­
tência~ do Curso de Ciêriciasd Contábeis e sua dissemi­
nação em cerca de 200 insfituições Uriiversitátfãs. Além 
de não realizar qualquer beneficio sOciã_l, reiviridicação 
dessa espécie, tripudia sobre os direitos dos bacharéis em 
ciências contábeis que despenderam quatro ou cinco 
anos de estudos univerSitários, desestimula ós e_stuâaiftes 
que no mesmo curso procuram seu aperfeiçoamento 
técnico-científico e representa um regresSo Cultural no 
ensino brasileiro. Por isso tUdo, merece a mais vigorosa 
rejeiÇão, o Cjüe, aliás, vem sendo feito tanto pelo Con­
gresso Nacioflal quanto pelo Ministêrio da -EdUCaçã,o e 
Cultura e pelo DASP, em face de proposições legislativas 
anteriormente apresentadas. 

Agora, todavia, considero dever meu requerer seja 
transcrita para os anais do COngreSso Nacional, bem 
como para que seja jl.iptãda cópia ao Projeto de Lej n9 
18/84, do ofício que enderecei em 22 de agosto ao Con­
selho Federal de Contabilidade, contestançlo alu_dido pa­
recer e estranhando a sectária atitude da autarquia em 
defesa dos profissíonàis de- segundo-grau. Nessa c_or~~ 
pondência aproveitei o ensejo de sugerir que fosse efe­
tuada consulta entre os contadores registrad()s, sobre as 
preferências e os pensamentos do"s- mesmos·a respetto da 
matéria que lhes diz respeito, já que aqüela autarquia 
dispõe de um cadastro nacional. 

Anexo c6pia de minha correspondência, a que ine re­
porto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR GABRIEL HERMES EM SEU PJWNUN­
CIAMENTO: 

Brasília (DF), 22 de agosto de 1984. 
llmq,. Sr. 
Contador João Verner Juenemann 
MD Presidente do Conselho Federal de Contabilidade 
Av. Franklin Roosevelt n9 115, 1()9 andar 
20.021 - RIO DE JANEIRO (RJ) 
Senhor Presidente: 

Agradeço pelo Ofício-Circular DV n9 20/84, de 09 de 
julho último, capeando cópioa do parecer contrário a 
meu Projeto de_ Lei n9 18, de 1984, que acrescenta a cate-­
goria do Contador no grupo das profissões liberais. 

Devo, inicialmente, corrigir a errônea assertiva do de-.­
sinforrnado Relator Annibal de Freitas, de que não teria 
havido audiência da classe antes da apresentação de mi­
nha proposição legislatiVa. Ao contrário, o assunto vem 
sen.do estudado e.encaminhado, articulada_rnente, com as 
entidades e lideranças dos Bacharéis e"m Ciências Contá­
beis, que são a única classe legítima pãra tratar de sua 
sindicalização específica e prejudicada no mercado de 
trabalho ao ser englobada com a classe dos Têcnicos em 
Contabilidade. Logicamente, não leria; O rilínimo ~entido 
consultar entidades de contabilistas e outras dominadas 
pelos citados profissionais de segundo grau. A matéria 
foi inclusive dissecada na reunião dos Líderes das Enti-_ 
dades de Contadores, por mim coordenada na qualidade 
.de Presidente da Ordem dos Contadores do Brasil, nos 
dias 28 e 29 de agosto de 1982, em Brasflia. Obviamente, 
não foram convidadas entidades que representam profis­
sionais de segundo grau, mas exclusivamente as de nível 
universiÜi.i-io. A coleta dé Ophliões estendeu-se __ às instj­
tuiÇões Universitárias que têm a atta responsabilidade de 
ministrar o Curso de CiêncTaSCoiitábeis. Junto a elas foi 
realiZada elogiável pesquisa pela Associação Profissional 
de Contadores de Porto Alegre. A Ordem dos Colltado­
res do.Brasil condensou, analisou _e tabulou as respostas, 
que evidenciam maciço entendimento ein favor da sindi­
calização do Bacharel em Ciências Contábeis separada­
mente do Técnico em Contabílídade. PQ_rtanto, não foi 
por qualquer espécie de coincidên$iia que apresentei o 
projeto de lei que dá ao bacharel em ciências contábeis a 
digna classificação sindical que merece, mas em razão de 
pleno conhecimento dos fatos. 

No tocante ao mérito de minha proposição legislatlva, 
citado parecerista não apresenta nenhuma contestação, 
apesar de reproduzir parte da Justificativa. 

A cada dia mais me convençO lfo acerto de ffieU Proje­
to de Lei n9 18/84, pois a individualização organizacio­
nal do Contador se revela condiçãQ. "sine qua non" para 
que conquiste no Brasil o elevado conceito de que go~a 
no exterior. A sindicalização distinta do Cont?-dor, à se­
melhanças das demais profissões ae· grau superior, 
identific<i.-se-_com O progresso Cultui-al e a justiça profis­
sional, ao contrário da retrógrada pretensão de promo­
ver técnicos para bacharéis, mediante artifício de qual­
quer espécie, impHcita na unificação das dUas classes em 
uma só de nível universitário, como defende o Infeliz pa­
recer. Os bacharéis de qualquer campo de Saber só tem a 
perder quando confundidos com profissionais de segun­
do grau, o que é elementar. 

No que tange à posíção assumida por esse Conselho 
Federal, quero manifestar minha estranheza por sua in­
terferência em assunto estritamente classista e sindicalis­
ta. ~ssa autarquja, com seu~ órgãos regionais, tem por fi­
nalidade institucional fiscalizar o exetcfcio dªs profisSões 
de contador e de guarda-livros, em nome do _Governo 
Federa"!, de que é agente de administração des~ntraliza­
da, conforme expressamente estatuem o art. 29 e o art. 99, 
alín~o "c", do Decreto-te! n9 9.295 de _194~. Exorbita, 
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pois, de sua competência jurídica e infringe o princípio 
da neutralidade que deve, conduzir a Administração 
Pública, ao promover a classe dos profissionais de segun­
do grau, em detrimento dos de grau superior, ao mesmo 
tempo que não realiza fiscalização profissional. Essa ir­
regular atitude administrativa parece confirmar a depen­
dência do seu órgão diretivo aos técnicos de segundo 
grau, como efeito da predominância quantitativa destes 
nas eleições dos dirigentes regionais. 

Entretanto, já que essa autarquia resolveu se imiscuir 
nesse assunto estranho à sua competência legal, e consi­
derando que dispõe de cadastro nacional dos contadores 
registrados, ocorre-me sugerir que faça uma consulta 
epistolar entre eles, solicitando que respondam afirmati­
va ·ou negativamente às seguintes perguntas, a fim de co­
nhecer a· aspiração da maioria desses profissionais uni­
versitários no que concerne à sua separação dos profis­
sionais de nível médio e à aventada unificação _das duas 
classes: 

la) Você prefere que os bacharéis em -clêilcias contãR 
beis sejam representados em sindicato exclusivo de con­
tadores, ao invés de continuarem englobados com os téc­
nicos em contabilidade nos mistos sindicatos de contabi­
listas? 

2a) Você concorda em que os técniCos em contabilida­
de sejam promovidos para contadores sem a realização 
do Curso de Ciências Contábeis? 

Com todo respeito a pensamento diferente, subscrevo­
me atenciosamente. - Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
la vara ao nobre Senador Moacyr Dalla. ' 

O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES. Pxonunola o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Consagra o calendário cívico nacional a data de ll de 
agosto às comemorações em justa homenagem ao estu~ 
dãnte bras-ileiro. 

Reveste-se o evento da excepcional oportunidade de 
podermos expressar, em nome deste Poder da República 
e em meu próprio, especial palavra de fê, esperança, estí­
mulo e apoio àqueles a quem confiaremos, em futuro 
próximo, a responsabilidade de conduzir os destinos de 
nossa Pátria. · 

Atra_~essa a socíedade brasileira momentos de graves 
dificuldades que Vêm exigir, particularmente das ge-­
rações mais jovens, plena de vigor físiCO e -mental, parti­
cipação segura e consciente no conjugado esforço da 
construção nacional, inspirados todos pelo mais puro e 
elevado sentimento de servir à causa comunitária. 

É o Brasil um país jovem, com população preponde­
rantemente jovem. Nada poderá conter os efeitos dessa 

__ v_i_talidade, dessa força Sadia e edíficimte, capaz de visua­
lizar e atingir horizontes mais amplos, capaz de projetar 
e cOnstruir formas plenas de convivênda. 

Nesse fabuloso contingente humano em formação, 
onde viceja a semente fértil da renovação-e da criativida­
de, reside a certeza de que os passos hoje avan-Çados te­
rão c;ontinuidaQe e aperfeiçoamento, sob o irradiante 
signo do trabalho perseverante e da permanente lealdade 
civica. 

Há que, entretanto, dispensar-se máxima atenção aos 
assuntos pertinentes às áreas do EnsinO e da Educação. 
O compromisso democrático assim o exige, de forma a 
que todas as oportunidades sejam proporcionadas à pro­
moção integral dos futuros agentes do crescimento na­
cional. 

O sig'nitie<itívo papel que o jovem brasileiro desempe-­
nha na sociedade hodierna, preparando-se intelectual e 
profissionalmente 'para o exercício das mais diversifica­
das funções, identifica, com expressiva veracidade, o efe­
tivo grau da valiosa participação oferecida. 

Daí por que confiarmos, incondicionalmente, na ju­
ventude brasileira, no seu discerniri1erito perante a reali­
dade conjuntural. Não colocamos em dúvida a justa ca­
pacidade de apreensão, pelo jovem estudante, dos fatos 
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cotidianos que infónriam à consciência cívica quanto aos -
impat.ses e [ímitações da conjuntura em que vivemos. 

Entendemos, por outro lado, que a vitória não está re­
servada aos que se condicionam a facilidades e benesses. 
Consoante o lúcido raciocinio de Teilh~d_ de Ch!irdin.. 
"as difiCuldades partcicipam do itinerái'iO de- Vida dos 
verdadeiros v:encecl_ores". 

Convidamos à luta que p.ão se confunde com a noção __ 
de desordem. Pregamos a liberdade que não- Prescinde 
dos ideais da disciplina. Exaltamos o equilíbrio que não 
com pactua com o caráter da conformação. Aceitamos o 
pragmatismo que não se traduz ein insbiisibilidade ou _in­
trasigêncía. 

A disposição de enfrentar desafios deve, portariio, esM 
tar criteriosamente assistida pelo senso da harmonia e da 
dignidade que caracteriza a solídez. do caráter e reve(a a 
face mOrai da personalidade bem forniada. 

Aos jovens estudantes do meu Espírito Santo e a d(:; 

todo o Bra,sil dedicamos, com justa admiração e amiza-M 
de, particu[ar mensagem ditada pela experiêncía dos 
anos e inspiradas pela lições do Mestre dos mestres de 
quem somos todos humitdes discípulos: 

. "Lembrai-vos de que a autenticidade das aspi­
rações é o grande baluarte da ação independente. O 
conhecimento que hoje adquiris serà a permanente 
chama a iluminar e aquecer a longa jornada que tenM 
des à frente. Caminhai seguro e confiante, pois a 
força que emula do espírito empreended_or, alicerça­
da nos domínios da_honra_e da razão, ê capaz ~e 
vencer os mais ímPios desa:fiOS." 

Era O que· finhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro.-

O$R. NELSON CARNEIRO (PTS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senad_ore~: 

A prenunciada alteração da legislação portuãria vem 
produzindo a maior in tranqüilidade entre os trabalhado­
res avulsos, consertadores, estivadores, conferentes, vi­
gias, portuárioS e tra:bãlhadores nos -serviços de bloco, 
matriculado na DTM e sindicalizados. 

A propósito, o Sindicato dos Consertadores de Carga 
e Descarga do Porto de Santos, referindo~se à margem 
de viabí~idade dessa alteração-' pelas reiteradas decla­
rações do Ministro dos Transportes e seus assessores, sa­
lienta que os estudos a respeito contaram somente com a 
participação de empresários ligados ao sistema de trans­
portes, sem qualquer audiência dos dirigentes sindicais, 
parte legítima, diretamente afetada por essas medidas, 
que teriam como alvo a restauração do Decreto-lei n9 
127 (66. 

Em seu pronunciamento, diz aquele sindicato: 

"Entendemos que não existem razões legítimas e 
,nem é aconselhável, diante da conjuntura nacional, 
qualquer modificação nas normas iegUladoras_--d_as~-­
atividades profissionais nas áreas portuárias- e róari.: 
timas, sob ajustíticatíVa e alegações de que os traba­
lhadores avulsos auferem altos salãrios, inviabilzan­
do as e2(I)Ortaçôes __ brasi!eiras", 

Prosseguindo, salienta aquela entidade de classe qlle, 
desde_ 1964, os consertadores, conferentes, estivadores e 
vigias portuários, constituintes das categorias avulsas, 
têm as suas tabelas d~ remuneração fixadas pela Superin­
tendência Nacional da Marinha Mercante, obedecendo à 
rígida política salarial adotada, não obtendo, durante to~ 
dos esses anos, qualquer_ :vantagem, benefício ou conces­
são salarial por meio de greves ou pressões e sim no cum­
primento da legislação em vigor. 

Evidentemente, a essa altura da crise econômica, lião é 
de bom alvitre reeditar qualquer Decr_eto-leí, adernais 
quan_do o Governo deixou de ter maioria no Congresso 
para a sua aprovação. Se os portuários conseguem im­
pressionar o Parlamento - e não será difícil'faiê~lo, 

--diante das razões expostas - qualquer _tentativa de en-_ 
durecer a l~gislação que regulamenta as riiiaç-õei laborais 
dos portuáríos será condenada ao fracasso. 

Não andam bem os assess-ores presidenciais que acon­
selham a .ressureição de um decreto-lei arrlÕrtafhado pela 
sua-in aplica-bilidade, num verdadeiro desarro-a uma clas­
se que pode, realmente, paralisar os nossos transportes 

_ _m_actüm----º~- _ ·-- _ _ . 
Era o que tínhamos a diz_er, Sr. P_residente. {Muito 

bem-!) 

-o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra <iO flobre Senador Gastão Mtíller. 

O SR. GASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Lamentavelmente, o Brasil _não correspondeu àS. ex­
-pectativas do povo e da população na última OlimPíada. 
Uma medalha de ouro e mais algumas de prata e de 
bronze. 

-Na maioria absoluta das provas, os representantes do 
-Brasil não conseguiram nem se classificar para as finais. 

Houve casos de indiscl.plina injustifJcãveis, enfim~ a re­
presentação brasileira, salvo raras excessôes, não corres­
pendeu ao sonho brasileiro de aparecer com destaque na 
referida Olimplada. Chega-se, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, à conclusão de que é preciso e urgente uma reno­

·-vação _do comando dos Esportes intitulados amadores 
neste País. De um modo geral, os dirigentes se perpe­
tuam no comando, são os_ "cartolas" de todos os mati-

- zes~ 

Diz a filosofia poplllar qUe em time que estâ ganhando 
não se mexe". Tudo bem! Mas no caso específico que 
criticamos, o fato é invers-o e o âXióffiá também se trans­
forma, ou seja, "quando se estã perdendo contiri.uada­
mente, mUdaRse desde o roupeiro". 

O caso--do Brasil ê típico. A ••geriatria" comanda os 
DesportOs áo Brasil. O exemplo típico é o do Major Pa­
diiha. Esse cidadão não desconfia que estâ na hora de ir 
Púa casa-. Ele jã prestou ôtimos ServiçOs ao Br-as-Il e ao 
Desporto. Ele revelou-se um grande atleta no passado e 
foi, não há dúvida, um homem dedicado e apaixona-do 
pelo Esporte de um mOdo geral, mas é precíso que se 
aplique nessa área o que se está fazendo em outras, ou 
seja, uma etapa de rer~ovação, dç "mudanças-já" objeti­
vando haver um sonho de melhores dias e de métodos, 
enfim, de se iniciar uma nova era nos Desportos Amado­
res--do Brasil e também no ProfisSional. 

Uma das medidas que provocaria essa renOvação é 
mudar a sede das Confederações para Brasflia. A capital 
é Brasília e aqui deveriam instalar-se essas entidades. fi.: 
cando no Rio, dificulta-se a aplicação do sentido renova­
-dor, os. "cartolas", tradicionais, estão lã. 

A Folha de S. Paulo do dia 13 de agosto último, traz 
-um ãrtigo intitulado. "Vai para casa, Padilha" que espe­
lha bem a situação e coaduna-se com o iiosso pensamen­
to, ou seja, mudar para sobreviver. 

Leio, para que conste dos Anais o referido _artigo, e 
faç_o_um apelo para que se concretize, o mais breve possí­
vef, a renovação almejada. 

~Vai-para Casa, Padilha 
PÕde a tê parecer deselegante a gente convidar o 

m_ajOr Padilha a uma volta ao_ lar. Mas quase duas 
dêcadas na presidência do Comitê Olímpico Brasi­
leiro ainda não foram suficientes, m(\jor? Mais uma 
Olimpíada se vai e, mais uma vez, o major Padilha 
insis_te em ficar. 

De novo trouxemos poucas medalhas. Pouquíssi­
mas. As duas mais comemoradas foram de atletas 
que treinam nos Estados Unidos: o ouro de Joa­
quim Cruz e a prata de Ricardo Prado. Por que se­
rá, major, que nossos talentos precisam deixar o 
Pais para se aprimorar? 

Claro que a escassez de medalhas não pode ser 
por culpa de uma única pess-oa. Mesmo que o cida-
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dão em questão seja o presidente do_ COlt_ Num 
Brasil onde ainda faltam comida, saúde e educação 
-e sobram seca, enchente e, pior, corrupção - ê 
Pura I'Iusão sonhar com recordes, marcas e -grandes 

-fe1toS. 
Mãs se J)eÍ'siste nossa eterna esperança de brasi­

leiros, se ventos democráticos _continUam a_ soprar, 
por que não se tentar uma renovação também no es: 
porle? lJma co1sa pura e simples; mudança. Talvez 
alguém maí& jovem, com idêias diferentes, novos 
planos, outros rumos. Alguém que tenha escapado 
quase ileso a estes vinte anos de achataD)ento que o 
País viveu. 

Mas o major Padilha não pensa em sucessão. Ele 
ainda vive o estágio do obscurantismo, a estação 
·das trevas. Não prepara alguém para o cargo, Não 
se esforça a mínima para arejar a entidade que presi­
de. E isso, major, também faz parte das atribuições 
de um verdadeiro presidente. 

Faz parte também dos seus deveres conviveroorn 
a imprensa. E o major se negou a fazê-to conosco 
num à atitude de represália a uma reportagem publi­
cada por esta, "HFolha", antes mesmo dos Jogos. 
Reportagem que não agradou. Major, a critica é urri 
dever do jornalista, e tenha a certeza de que jamaís 
mudaremos nossa conduta, mesmo que isso, infeliz­
mente, nos custe a s_ua rejeição. 

A editaria de esportes desta ~'Folha" publicou 
dezessete. ·~Cadernos Especiais" sobre esses 23'i" Jo­
gos Olímpicos de Los Angeles. Cento e on~e páginas 
com um fuso de quatro horas a nos atrapalhar. E 
isso só foi possível porque gente jovem, cheia de 
energia, garra e vontade estava envolvida no proces­
so. 

Major Padilha, muito obrigado por quase vinte 
anos de serviço prestados ao COB •. Por mais de trin­
ta voltados para o esporte. Somos os primeiros are-­
conhecer sua contribuição como esportista e diri~ 
gente. Mas que ta(· o senhor assístír à_ próxima 
Olimpíada ele Seul confortavelmente sentado em 
sua poltrana? Pela te(evísão, é claro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. GASTÃO MÜLLERJPMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente e Srs. Senado- .. 
res_~ 

O País inteiro -tornou conhecimento das últimas en­
chentes que vêm assolando o Estado de Santa Catarinii-,­
para onde o Estado do Ceará, depois de cinco anos de 
.seca e, este ano, com uma das maiores safras da sua his­
tória, mandou alimentos, para socorrer os flagelados. 

Mas, além desses auxílios diretos, que devem ser enco~ 
rajad.os, tornam-se neêessárias providências de ordem 

- administrativa, do âmbito do Governo Federal, visando 
ao atendíffiento a reivindicações das classes produtoras, 
do Estado, interessadas na melhoria das_ condições eco­
nôrriiCase finai:lCeTras dos municípios atingidos pelo fla­
gelo. 

Acabamos de_ receber um apelo da Federação das 
Cooperativas do Estado de Santa Catarina e das Coope­
rativas Regionais de Alfa, de Campos Novos, de Río do 
Peixe, de Pindorama, de Sà_o Miguel D'Oeste, de Con­
córdia, de Arco !ris, de Itapiranga, de Cãpuza[, de Abe­
lardense, de Auriverde, do Planalto Catarinen-se;Qe San­
tã L~Ci_ã-,- de Siudades, de- Canoinhas, dos Campos de 
Lages:, de São Lourenço D'Oeste e de Serrana, nos se­
guintes termos: 

.. •'Considerando a catástrofe ocorrente no Estado 
de Santa Catarina, comprovadamente em continui­
dade à idêntica catástrofe de 1983, e considerando 
que o visível estado de desgaste e a impossibilidade 
de recuperação, em face da repetição do fenômeno 



2918 Quiiita-féira 30 

exauriu completamente os produtores e cooperati~ 
vas, objetivando à isonomia de trat_ariiento, reivi:ildi­
ca o povo de SantaÇã1arina sejam estendidas ao Es­
tado cond_ições ídênticas às previstas na Resolução 
do Banco _C~ntral n~' 683, de J6_ de dezembro de 
1982, e à Resolução do Banco Cçntral, n~> 876, item 
11, previstas para municípios das ãreas da SUDAM, 
SUD~E. Vale do Jequitinhonha e EspíritO Santo, 
sob pena de criarem-se em nosso meio bofsões de 
pobreza de_características piores que os existenteS 
nas citadas regiões." 

Trata-se de uma reivindicação justíssirifa-: Não se tra­
ta, apenas, de atender à crise emergente, atual, pelo so­
corro direto às populações atingidas. f: preciso encarar o 
problema como um todo, vendo, também, as medidas es­
truturais de amparo à produção, a fim de que possam os 
lavradores flagelados recuperar-se das perdas, fundando 
safras e aplicando incentivos capazes de produzir resul­
tados econômicos suficientes à recuperação das perdas 
sofridas. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)-Con~Q a pa­
lavra ao nobre Se:nador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia_o 
seguinte dlScurso.r=:- S_r. Presidente, Srs. Senadores: 

A Magistratura, a Ordem SecCional dos Advogados e 
a Sociedade Acreana, vêm de sofrer rude golpe com o fa_­
lecimento do Or. Daniel Israel, ocorrido _em São Pauto, 
para onde viajOu em busca de melhora para a sua saUde 
abalada. 

Natural de Niterói, onde nasceu em OI de novembro 
de !923, formou-se em Direito- pela Faculdade Flumi­
nense, em 1949. Amante do Direito, sempre vOltado às 
letras jurídicas, teve uma atividaóe profissiortaf mC:te"õri­
ca e depois, submeteu-se a concurso no antigo Distrito 
Federal, para vaga de Juiz de Direito qo )~ntigo Terri­
tório -do Acre. Vencedor, com mérito, foi nonieaaó-para 
servir à Comarca de Xapuri e, posteriormente, a de Bra-
siléia. _ __ 

Também pertenceu à Ordem dos Advogados do Bra­
sil, Secção do Acre, e_ao Tribunal Regional Eh;itoral, 
como u_m __ dos seus juízes. . , . 

Homem altamente culto, ern especial na ârea do Ditei­
to, tornou-se por isso, um consultor permanente graças à 
sua memória privilegiada, merecendo por esses atributos 
o respeito de seus pares. Aposentado, manteve-se no 
Acre, onde militou como advogado. 

Embora sem muita inclinação político-partidária, re­
solveu concorrer à Câmara Federal, no pleito de l~82, 
pela sigla do PDS, tornando-se um dQS suplentes. 

Era uma criatura estimada, não obstante o ~eu tempe-
ramento arredio. ~ 

Tinha a seu favor, não _so_mente a cultJlra que lhe ex:or­
nava a personalidade, mas o desejo de servir a seu próxi­
mo. 

Morreu quando brilhava entre a constelação jurídica 
acreana, como profissional competente e respeitado. 

Desfrutei do seu convívio, tornei-me seu compadre, e 
cultivamos uma amizade leal. 

Daniel amava a vida e trilhava-a conforme. "credo" de 
Benedicto Montenegro: 

, "Acreditai nas grand~ compensações da vossa 
profissão que muitas vezes vo_s elevar_á_ acima dos 
homens, aproximando-vos _da bondade _divina; 
Acreditai nas deUcfas da vida e na suavidade da 
morte; Acreditai ilas magriifiCêficiãs da j ustiç·a viril e 
forte; Acreditai no triunfo sereno da verd;tde; Acre­
ditai na força das a_mbições honestas; Acreditais na 
grandeza definitiva da Pátria." 

Era assim Daniel Israel e, solidário com a: st.iã família, 
pranteio a sua memória e lamento o seu desaparecimen­
to. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Passos Pôrto_, 

O SR. PASSOS )'ÓRTO.,... (PDS-, SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As Secretarias de Cultura de SergiÍJe e Pernambuco e o 
Jorniil do Brasil, em 7 de julho passado, homenagearam 
o centenário de nascimento, ocorfido naquele dia", do no­
tável Professor,_Jorna/ísta, Parlamentar, Ministro de Es­
t~do e do Supremo Tribunal Federal, Anntbal Freire da 
Fonsêca. 

Sergipano de Lagarto, filho do meu tio avô Antonio 
Cornefio da Fonseca e Julia Frcire da Fonseca, ela irmã 
do filõlogo Laudelino Freire e do Historiador e Presi­
dente de Sergipe, Felisbelo Freire. 

Neves da Fontoura, no discurso com o qual o recebeu 
na Academia Brasileira de Leiras, afirmou: 

"Três Faculdades de Difeito-contríbuíram par'a a 
formação jurídica do vosso espírito, ávido de saber 
em tão verdes_ anos: a da Bahia, onde. entre outros, 
-aptendestes lições de Filínto BastoS; a do Rio de Ja­
neiro, que vos familiarizo-u- cOm a vida da metrópo­
le, finalmerite a do R:edfe;erri que recebestes o grau, 
ainda antes da maturidade." 

Um dos últimos rebentos da Escola de Recife, onde vi­
-veq, "u.m _dos momentos âureos da Faculdade de Direi­
to" e foLali que_sua "cultura humanística, histórica, polí­
t-ica e jurídica se amalgaram na composição de um espíri­
to lúcido, cominado peta censo da medida; predicados 
que iriam abrir-lhes as múltiplas veredas do_seu desti­
no". 

Com- o diploma de Bacharel em __ Ciências Jurídicas e 
Sociais, retorna a Aracaju para exercer o cargo de Pro­

_rnotor PúblicQ, para o qual fora nomeado em 1902. Logo 
depois, volta ao Recife, onde iria ser jornalista no Diário 
de Pernat_nbuco. E dai para a pôlitica foi um pas~o. de­
corrente da própria atividade que ele mesmo dizia ser 
uma projeção do jornalista que senlpre foi. Deputado­
Estadual em 1907, quando chegou a Vice-Presidente da 
Assembléia Legislativa e Secretário-Geral do Governo 
de Pernambuco. Casado com a filha de Rosa e Silva, 
Chefe Político de ampla influência durante anos no Esta­
do, se projetou à Câmara Federal, representando Per­
namb~co_na legislatura d._e 1909. Orador parlamentar, 
lúcido,"' seguro, fiel aos seus princípios,- exãm-iilou em 
profundidade a crise pern ambucana da década de 10, 
que permitiu ao governo Hermes da Fonsêca intervir no 
Estado derrubando os partidários de Rosa e Silva e em­
passando -o General Dantas Barreto no Palácio das Prin­
cesas. 

Vencido __ nª.s u)':'na~. Annibal Freire retoma ao Recife 
em 1912. Dedicando-se às ativídades forenses, aQjoma­
Jismo e, principalmente, à cátedra na Faculdade de Di­

-reito. onde, desde 1907, era Professor de Economia Polí­
tica su_bstitutQ; efetivo, e finalmente, catedrático de Di-
reito Administrativo. -

Em 1924, voltaria ao Parlarnento, como Deputado Fe­
deral, destacando-se como uma das maiores autoridades 
em Finanças Públicas. 

Da Câmara dos Deputados para o Ministério da Fa­
zenda foi uma decorrência nat_l.l.ral e factível. Defensor 
ardoroso da eliminação do deficit orçani~ritârio e do 

'"controle do meio_ circulante, relator da Fazenda na Câ­
mara dos Deputados, sucedendo à crise do pedido de 
exoneração de Sampaio Vida!, é nomeado em Dezembro 
de 1924 pelo Presidente Arthur Bernardes, Ministro da 
Fazenda. 

CoUbe-lhe no Ministério executar Um _ _programa de 
austeridade financeira e fiscal. ~Qi o executor da tribu­
tação do Imposto de Renda no País, imposição fiscal 
cdada por Sampaio Vidal e que ele defendeu sempre ao 
longo da sua vida como forma de justiça fiscal e instru­
mento fundamental da receita pública. 

Permaneceu no Ministério até o fim do mandato de 
Arthur Bemardes. Voltou à Câmara em-1927 e 1930. 
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Consolidada a vitória da Revolução_ de 30, ·Annibal 
Freire, considerado um.. "carcomido" pelos detentores 
do Poder, voltou à sua missão de professor e ao jornalis~ 

--mO. 
• Em 1938 foi chamado para o cargo de Consultor Ge~ 
ral da_Reública e .em l940 íngressa na mais alta Côrte d~ 
Justiça do Pais. b Ministro do Supremo Tribunal Fede: 
ral, onde se notabiliza pelas "qualidades de equilíbrio t 
moderação que marcavam seu valor de grande juiz e se 
filia aos modernos métodos de interpretação, que Se 
afastam da vo_ntade do legislador para, atendendo aos 
fins sociais da lei e às exigências do- bem comUm, fixar" o 

-alcance e o seiltido das normas legais". 
-Permaneceu no Supremo até 1951, quando se aposen-

tou, proferindo uma oração de despedida das mais bri­
lhantes entre as que foram ouvidas naquela Casa da Jus­
tiça, em que defende a importãcia da magistratura-, o pri­

__ m.a<lo 4o O_irt:ito e da. Liberdade, a arilpliação_ das atri­
buições do Judiciário a qual "não pode confinar com a 
arbitrariedade e se tem de conter em vínculos jur1dicos 
invioláveis, para salvagarda dos legítimos e justos ideais 
da ccú_e_tiyidade". 

Eleito para a Academia Brasileira de Letras, em 1948 e 
empossado a )I' de maio de 1949, ocupou a cadeira nl' 3, 
cujo patrono é Arthur de Oliveira e na vaga do eminente 
escritor Roberto Simonsen. 

Dele guardo a lembrança da visita que lhe ftz no Su­
premo Tribunal, quando, pela primeira vez, fUi ao Rio 
de Janeiro participar do 71' Congresso Nacional de Estu­
dantes, como um dos representantes da União dos Estu­
dantes da Bahia. Guardei a sua fisionaomia- séria e afe­
tuosa e a evocação permanente da minha família, de um 
grande parente, ilustre, famoso e amigo. 

Nessa êpoca, ele no Supremo proferiu um voto que 
marcou a vida política brasileira porque, em pleno regi­
me discricionário do Estado Novo, concedeu habeas 

-corpus a oposítores do regim'e de Vargas, apressando a 
queda do Ditador. Em abril de 1945, recebia- o SUpremo 
um pedido de habeas corpus em favor de Otávio Manga­
beira, Armando Sales de Oliveira e Paulo Nogueira Fi­
lho, exilados, que haviam sido citados por edital e conde­
nados pelo Tribunal de Segurança Nacional como auto­
res -ae propaganada subversiva. Coube à Annibal Freire 
relatar o processo e "fez brilhante defesa oral, proferiu 
voto magistral, concedendo o habeas corpus e foi apoia­
do por to-do o TribUnal, que, assiin, unanimemente, ãnu­
lou a condenação dos três polrticos exilados e lhes garan­
tiu o livre retorno ao seu País, estando Getúlio na Chefia 
do Governo e em vigor a Carta Constitucional de 1937". 

Dele disse ViCtor Nunes Leal num artigo publicado no 
J ornai do Brasil por ocasião das homenagens ao seu oc­
tagésimo aniversá:rio: 

. "estou a vê-lo no Supremo Tribunal; dominan­
do, regularmente, o Direito Público. para cuja ela­
boração havia contribuído com notável estudo 
sobre o Poder ExecutivO (1916); desanuviando os 
debates, pela claridade do radocinío; enriquecendo 
as letras jurídicas com linguagem apropriada, enxu­
ta e limpa; acossando, fraternalmente, os dissidentes 
com a oratória fácil, muitas vezes brilhante, sempre 
rápido e sagaz, na réplica. Fez grande figura, entre 
as grandes figuras do Tribunal". 

Professor universitário, por concurso; aos -_23 anos, da 
Faculdade de Direito do Recife, pela sua cultura, pelo 
domínio da matéria, Annibal Freire se tornOu um dos 
melhores çlaquela Casa. 

Barbosa Lima SobNnho, seu ex-aluno, em recente arti· 
go para o Jornal do Brasil, na oportunidade do seu cen­
tenário, lembra-o -como professor;. '•Se _outros professo­
reS poderiam rivalizar com ele no conhecimento-das dis­
ciplinas jurídicas, nenhum o excederia na eloqUênda, no 
brilho das frases como na precisão dos conceitos._ Não 
era_ apenas um prOfessor destacado, mas o mestre que 
conferia, a quem o ouvisse, o priVilégio do timbre de sua 
voz e da beleza de suas lições. Aiil.da agora, passados 

i• 
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,tantos anos, vejo assomando à sua cátedra, n,_os .~nfitea­
tros das Faculdades do Recife .. E parece que eu mesmo 
volto à minha bancada, entre os alunos que o aguarda­
vam. Que poderia testemunhar melhor do professor do 
que a perenidade dessas impressões que, decorridos de­
cênios, volto a encontrar, nítidas e perfeitas,- no fundo_ da 
memória?" 

Annibat Freire, na mais larga acepção da palavra, foi -
um homem de letras, através da imprensa e dos_liy_ros 
que publicou, principalmente na sua ãrea de c~:mh.eci-
mento - o Direito. • 

Entre esses ressalta-se o seu clássico estudo sobre o 
Poder Executivo no Brasil e sobre o qual o mestre Clóvis 
Bevilácqua, em SU/:l ... História da Faculdade de Direito 
do Recife", escreveu: 

.. Ainda que político militante, o professor do Re­
cife revestiu-se- da serenidade científica, necessária 
para desdobrar as teses constitucionais e julgar os_ 
homens que têm influído na marcha dos aconteci: 
mentos políticos, eiltre ri6s.-Na essência, ãpc!sar do 
espírito liberal do autor e da sua independência 
mental, o livro é otimista e co.Dservador....-"A Con~ti-__ 
tuição de 1891, diz ele, aparece, à vista do observa­
dor, como um produto esforçado e sincero de _ciên­
cia poHtica. Insulfa-lhe vitalidade, um hausto_de 
profundo liberalismo, civilizador, cultural e huma­
nitáiio". Esta sentença é a de uma lúcida inteligên­
cia, que se fortaleceu no estudo do_s mestres e na me-. 

• ditação dos fatos, que tem fé robusta nas energias 
morais do povo e c:onfia bastante na eficácia do s_is­
tema adotado pelos constituintes, a cuja pureZa de 
estímulos e a cujo patriotismo devemos procurar 
corresponder, melhorando-lhes e desenvolvendo­
lhes a obra, mas não tentando, desajeitadamente 
substitui-la." 

t necessário, antes- de prosseguir na análise da sua 
obra clássica de Direito Co_nsU_tuc_ional, identificar o mo­
mento histórico em ·que ela surgiu. 

Após a chamada. "Revolução dos Sargentos", ocorri­
da no início do governo Wenceslau Brás, este julgou ne­
cessário o fortalecimento do governo e das insfítuiÇões~ 
através de um plano que baseava em dois pontos. O pri­
meiro seria uma série de prOnunciamentos de polfticos e 
autoridades estaduais em favor do Presidente da Re­
pública, duramente atacado durante aquele evento. O 
outro, tinha uma natureza "jurídica e inStitucional, que 
seria a reforma da Constituição de 1891". 

Um dos postulados da reforma seria-a eleição do Pre­
sidente da República atravês do processo indireto, o que 
'~devia atingir o prestígio dos grandes Estados, cujo elei­
torado direto poderia ser submergido pela união das pe­
quenas bancadas". 

Preocupava-se também o Presidente Wenceslau Brâs 
com a situação financeira dos Estados que contraíam 
emprêstim-os no eXterior, com a garantia de impostos. 

Segundo seu entendimento, era urgente a necessidade 
de providências, eficazes, qu-e pernlitlssem à União a de­
fesa dos grandes interesses federais presos à tal situação 
"ressaltando, em carta ao Presidente Rodrigues Alves, 
de São Paul,o .. a conveniência: legislativa que para Ser efi­
ciente, talvez tivesse necessidade de tomar Q caráter de 
modificadora da ConstitUição": 

As idéias e pretensões do Presidente da República, no 
entanto, não tiveram seguiinei1t0, diarite da resistencia 
de alguns políticos e da campanha que, contra a idêia, 
moveu a imprensa de oposição ao governo. 

~justamente nesta época em que A.nnibal Freire escre­
ve a sua obra, publicada em 1916 e distribuída em dez 
capítulos a saber: 

a. Divisão dos poderes no direito federal; 
b. Do Poder Executivo, sua organização e tendên­

cias; 
c. Da eleição do presidente e do_ vice-presidente da 

República; 
d. Das atribuições do poder Executivo; 

e. Dos ministros de Estado;_ _ 
r. -ria responsabilidade do pfe-sidente ctã República; 
g. Das relações entre o poder Executivo e o Congres-

so; 
h. Das relações entre o podei- Executivo e o Judi­

ciáriO; 
i. Das relações ent~~ o poder Executi;o e os Est~dos; 
j. A constituinte-de 189l._Sistema constitucional bra­

sileiro, objeções e vantagens. 
Ao fazer jJ;~stiça ao espírito que norteou os constituin­

tes de 1891, ele escrever_á: 
,_"O pessimismo, malsão da parte de uns, pedante da 

parte âe outros, compraz-se no pernicioso e deprimente 
cfitê?io de..._desenhar a vida das instituições republican~s 

-com as mais sombrias cores. A simples lição dos fatos 
mostra o exagero dessa orientação. Por isso mais do que 
nunca comPete aos que têm fé na República presidencial 
e -não descrêem do nosso povo, das suas tradições, das 
suas energias cíVicas -e das poderosas reservas morais, 
contribuir com qualquer esforço para conter a injustiça e 
salientar a verdade." 

Para a pessoa que lê _o seu livro, como o _fiz por dever 
de oficio, um fato salta aos olhos. Com argumentos se­
guros,_ tastreado nos grandes tratadistas_ do Direito, clâs­
síCos- e modernos, ele se revela um presidencialista con­
victo, embora reconheça quf;, "não cabe nos limites de 
uma síntese rápida do nosso sistema const_itucional, tal 
como a tentamos esboçar, a critica detalhada do parla­
mentarismo, que uma corrente de opinião~ mais valiosa 
Pelo fulgor intelectual do que pera eficiência de sua coo­
peração, julga necessário ao país, conforme com as ·suas­
tradiÇões, ingênito aos seus impulsos". 

E conclui o seu estudo, dizendo: 
.. Tal é, em suas linhas gerais, o sistema Vigente. 

Podem-se lhe apontar imperfei~ôes e deficiência, 
das- quais nenhum regime até hoje logrou escapar. 
Mas não há de negar que ele constitui um trabalho 
ingente de alta sabedoria, de descortino e de sugesti­
vo interesse patrióticO. Para sua conservação não se 
faz mister -senão que o executem lealmente, obede­
cendo a diretriz que o inspirou e qUe lhe anirria a 
existência e a duração, através de todos os emba­
raços e incertezas." 

Além deSsa obra, escreveu mais as seguintes;,_ '_'Discur­
sas, Conferências e Alocuções".,. "Historiadores do Sécu­
lo XX'', "Orªtérria Parlamentar do Segundo Reil)ad_q~'. 
"Martins Jlinior", Rosa e Silva (esforço biográfico)", 

Em suas .. "_Conferências e Alocuções", encontramos_ 
_suas peças oratórias mais importantes, ·no domínio das 
letras, como o discurso de posse na Academia Brasileira 
de Letras, rico na análise e na críticã da obra de Arthur 
de Oliveira, o patrono da cadeira que ocupou naquela 

_casa, de Filinto de Almeida e Roberto ~imonSem;Seus 
predecessores; as conferências que pronunciou sob-re- fi­
guras da Literatura nacional e estrangeira, dentre as 
quais Emile Zola, Lacordaire, Farias Neves Sobrinho, 
José Verfssimo, bem assim o discurso de recepção acadê­
mica ao jornalista Assis Chateaubriand. 

Arthur de Oliveira e Filinto de Almeida mer~eram 
um destaque especial, através de duas conferências indi­
vidualizadas, na oportunidade do centenário dos seus 
nascimentOs. _ _ __ 
- t lapidar o seu_ estudo sob-iC Amaro Cavalcanti, v-ulto 

de dois regimes, principalmente como Ministro da Jus­
~tiça -e- Ministro do Suprern_o Tribunal Federal. 

- COnsidero, no e-ntanto, o seu mais importante traba- -­
lho o que dedicou, em agosto de 1949, à figura Impar, de 
intelectual e de homem público, do tribuno pernambuca­
no Joaquim Nabuco, cujo centenário_ era assinalado na­
quele ano. 

Fixa-o, enquadrado no seu tempo e em plena maturi­
dade de pensador, como o au_tor de Pensêes détacbêes, de 
"Minha fonnaçãQ" e o historiador qu~ se r_evela ao es­
crever s_o_bre o velho Senador Nabuco de Araújo, ohra 
que deix<! de ser uma_biografia para se constituir n-a mais 
importante contribuição ao estudo do Segundo Reinado. 
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, "A. maturidade de Joaquim Nabuco é a abóbada dessa 
construção gó_t1ca- assinala Annibal Freire im sua con­
ferência - que José DUarte nos traçou. Compreende 
desde o término da campanha abolicionista ao desenvol­
vimento das tarefas de embaixador, e, no campo es-pecu­
lativo, a aparição de "Um estadista do Império" e a flo­
ração de Pensées dê-tachées, uma das mais límpidas ma­
nifestações da inteligência universal." 

Sobre. "Um estadista do Império", eledirâ que .. não é 
só um momento de piedade filial o que essa obra signifi­
ca", para, logo a seguir, concluir; "é o culto idôneo aos 
que cimentaram a posição do nosso país no Contine-nte e 
no mundo." 

_E r~sum,jndo a contribuição do intelectual Joaquim 
Nabuco, ifirmai'â: 

.. A ação cultural de Joaquim Nabuco, menor na 
éxtensão do que a de outros, atraente, porém, como 
poucas, pela variedade e destreza, representa um 
dos pontos culminantes da intelectualidade brasilei~ 
_rã-. Não lhe coube, c~mo jâ vimos, senão pelo aboli­
cionisino, conquiSlar os favores da popularidade. 
Toda a sua atividade posterior se desenvolveu ao 
abrigo dos estímulos das multidões. Por isso a sua 

- aÇão se confína no domínio puro do pensamento. 
Ninguém o ex:cedefã nesse terreno e a sua influência 
na formação mental dos jovens brasileiros se hã de 
fazer sentir, na proporção da repercussão de suas 
idéias pelo livro, pela tribuna, pela cátedra." 

COrilo jornalista, Annibal Freire foi uma das expres-­
sões mais fulgurantes da süa época. Foi não um simples 
jornalista, mas urn••jornalista doutrinário, na linha de 
um Rui BarboSa, de um Quintino Bocaiúva, porque. ••se 
valia da imprensa para a elevada propaganda de idéias 
políticas", na expressão de Neves da Fontoura. 

Ao falar nas comemorações do centenário do Ulúio 
de Pernambuco, onde viveu "um dos períodos mais gra­
tos da minha vida", afirmará que "a autoridade da im­
prerlsa não a-ssenta na sua tiragem, nas suas instalaçõeS, 
noS prõéeSsoS técilico:S e na perfeição da indústria da 
publicidade. São estes os sinais exteriores da grandeza e 
da pujança dos jornais. O que realça e dignifica é a -caraé­
teristica mrfntãl de suas atitudes e a probidade de suas in­
forrriações". 

Foi íSfo O qUe 1iodeOu sempre a sua atuação como j_or­
nalista, como formador da opinião pública, mesmo por­
que, para ele.-"o jornalismo ê o maiS sugestivo condensa­
dor dos pensarrien1os que se espelham na comunhão", 
cabendo-lhe_ "formar e dirigir a opinião e não ser por ela 
conduzido, no tumulto e confusão das idéias". 

Como homem de letras, nada faltou a sua glória, fruto 
da coerência dos seus pen~amentos durante toda a vida, 
nem niesmo deixar de pei-tencer à Acadeiiüa Brasileira 
de Letras, que não escapara à crítica dos seu$. "Esforços 
Literários", mas que. "o recebe pondo em relevo a unani­
midade dos voto:, que o levou à casa dos imortais, u,m 
fato raro, e a unanimidade dos ~plausos vindos de fora, 
um fato a-irida mais raro. Construíra-se então a imortali­
dade de Annibal Freire não sobre uma obra de prodígio~ 
so_ volume, mas_sc;:tbi-e toda umavida consagrada ao pen­
simento, ao cultivo da língua pátria, à sua refinada pure­
za, à sobria elegâ~cia, escoráda na lógica e no profundo 
conhecimento dos homens e das coisas". 

Ao homenageá-lo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
cunip-rO um deVer sergipano e sentimentaL O centenário 
de nascimento de Annibal Freire é uma oportunidade 
para evocação dos valores culturais do meu Estado. 
Dizia-se nos velhos tempos que São Paulo exportava ca­
fé, Minas Oerais leite e Sergipe talentos. O meu Estado 
era o. ''ninho das águias". E Annibal Freire, entre outros, 
comprovava essa Certeza popular. Sentimental é a sua 
lembrença para mim. Nasci e cresci ouvindo a minha 
mãe fa_l~ndo em ~nnibal Freire, seu primo. Ele deixou 
na suá família a legenda do jui;l, do professor e_,do tribu­
nO: parlamentar.-Sobretudo, o juiz, que se incorporou ao 
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iriconsdente çultural do seu ramo dos Fonseca. Foram 
juízes e advogados os seus primos: Desembargador Josê 
Joaquim da Fonseca, do Tribunal de Justiça de S~gipe; 
AureHno da Fonseca Passos, último Juiz_de Direito de 
Areias, em São Paulo; Jagunharo, Waldech e Gilliãth 
Passos de Jesus, advogados em São Paulo; Francisco 
Franklin da Fonseca Passos, Procurador Autárquico e 
seu Secretãrio no Rio de Janeiro; D_esembargador Fon­
seca Passos, Juiz do Tribunal de Alçada no Rio de Janei­
ro. 

Reverenciando esse nume tutelar da mínha famflia, __ 
homenageio todos os seus ascendentes que têm honrado 
a cultura e a dignidade pública deste País. Acendo esta 
minha estrela, das mais ilumunadas da const_c;iaçàQ.inte­
lectual de Sergipe, convencido do dever de cidadania e 
da representação política e sobretudo orgulhoso da 
família a que pertenço, cheia de homens sérios, cultos e 
servidores da _Pátria,. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Sr. Nelson 
Carneiro enca:m1nhou à _Mesa requerim-ento _âe Tnfor­
mações que, nos termos do inciso V f do Art. 239 do Re­
gimento fnterno, será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do pãrã a sessão extraordinária a realizar-g: hoje, às -18 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu parecer n~ 384, de 
1984), do Projeto de Decreto Legislativo n"' 27, de 1983 
(Ni> 10/83, n·a Câinúa ·dos DeJ)utadOsj, qU:é a·prova o -
teXto da Conveilção de CooperaçãO Judiciàrla em ma­
téria civil,_ Comercia!, Trabalhista_e Administrativa, assi­
nada em Paris, a 30 de janeiro de 19~ I, pelos governos da 
Repúbljca-Federativa do BraSif e da RePúblicã FranceSa. 

2 

Di~cussào, em turno único, do Projeto d_e Lei_da Câma­
- ra n9 99, de 1982 (n"' 6.059/82, na Casa de Origem), de 

Agosto de 1984 

iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre O ensino do Ministério da Aeronáutica, tendo 

PARECERES, sob n9s 395 a 397, de 1984, das Comis-­
sões: 

---:- De ~gurança Nacional, favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta e voto vencido, em separado, 
do Senador Dinarte Mariz; 

-De Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Segurança N acionai; e 

-De Educação e Cultura, favorãvel ao Substitutivo 
da Comissão de Segurança Nacional. 

3 

Discussão, eril turno único, do parecer da Comissão 
de Relações EXteriores sobre a Mensagem n"' 127, de 
1984 (N9 217/84, na origem), de 3 de agosto do corrente 
ailo, pela_ qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Sr.João Hermes 

-Pereira de Araújo, Ministro de PriJtleira Class._~. d_? Car­
reira de Diplomata, para ex.ercer a função de Embaixa" 
dor do_ Brasil junto _à_ república Argentina. 

O SR. PRESIDENTE (Almir -Pinto)- Estã encerra" 
da a sessão. 

( Levanta~se a sessão às /6 horas e 50 minutos.) 

Ata da 133!1 Sessão, em 29 de agosto de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 
Presidência do Sr. Henrique Santillo 

ÀS /8 HORAS E 30 M{NUTOS, ACHX!J:SEPRE­
SENTES OS SRS.SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário M_aia- Euni" 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz - Galvão Modesto ~ Aloysio Cha" 
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros --=- Alexandre 
Costa -João Castclo::-J.osé Sarney- Alberto Silva­
Helvídio Nunes- Almir Pinto -_José Lins- Virgflio 
Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho :::-Humber­
to Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Cid SarriPaíõ - Marco Maciel - Guilherme Palmeira 
-Carlos Lyra -_Luiz Cavalcante- Louriy.§ll Baptista 
-Passos Põrto_- Jutahy Magalhães_- Lomant!=> Jú-
nior- Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio Fer­

·reira - Moacyr Daiia - Nelson Carn_ei.ro - . .Roberto 
Sãturrlino - Itamar Franco - Morvan AC:!I-y_aba- Al­
fredo Campos - Amaral F_urlan - Severo Go.rn.e.s -:­
Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mau.ro Borges 
- Gastão Müller - Roberto Campos - losé Fragelli 
- Marcelo Miranda ...:..._Affonso Camargo- Enéas Fa-
ria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas- Carlos. Chiarelli- .Pedro Símon- Octávio 
Cardoso.._ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A lista 
de presença acusa o comparecimentO-de5_9" SI-s~ Set-ia-oo::­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus iniciamOS nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretári0Pfócederã à leitura do Expediente. 

É lido o seguirite 

EXPEDIENTE 

AVISO 
do Ministro Chefe do Gabinete Civil da PreSidêD:da da-a e:.. 

puôlica 

N9 407(84, de 28 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos da Secretaria de Planejamento da_Fresidência da 

República sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to âe Informações n9 43, de 1984, de autoria do Senador 
Itamar Franco, formUlado com o objetivo-de instruir Cl 
Projeto de Lei n"' Ol,.de 1984-CN, qu~ "autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos adicionais até o limite de Crl 
7.130.000.000.000,00, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O expe­
diente lido será encaminhado ao autor do requerimento, 
Senador. Itamar Franco, uma vez.que a proposição, para 
cujo esclarecimento as informações se destinam, já foi 
aprovada e transformada em lei. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Passa-se 

à 

ORDEM DO DIA 

_Item 1: 

_ ~~~Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação_ em seu Paç_ecer n9 
384, de 1984), do Projeto de Decreto Leg_i_slativo n9 
27, de 1983 (n" 10/83, na Câmara- dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção de Cooperação 
Judiciária em Matéria Civil, Comerciã.l, Trabalhista 
e AdminiStrativa_, assinada em Paris, a_ 30 de janeiro 
de 1981, pelos Governos da República Fede(ativa 
do Brasil e da República Francesa. 

Em _discussão a redação fiilal. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 

A redação final é considerada definitivamente_ aprova­
da, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

A-matér_ia vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redaçao final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
27, de 1983 (n9 10/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber, que o Congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 44 inciso I da Constituição e eu, Presiden­
te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No DE 1984 

Aprova o texto da--Convenção de Cooperação Judi­
ciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 
Administrativa, assinada em Paris, a 30 de janeiro de 
1981, pelos Governos da República Federativa do 
Brasjl e da República Francesa. 

O Con~resso N"acional decreta: 

Art. {9 É aprovado o texto da Conveção de CoOpe--­
ração Judiciária -em Matéria Civil, Comercial, Trabalhis­
ta e Administrativa, assinada em PariS, a 30 de janeiro de 
1981, pelos Governos da República Federativa do Brasil 
e da República Francesa. 

Art.~~ Este Dei:reto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SILPRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 2: 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 99, de 1982 (n9 6.059/82, na Casa deMi­
gem), de_ iniciativa _do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre o ensino no Ministério da 
Aeronáutica, tendo 

PARECERES, sob nos 395 a 397, de !984, das 
Comissões: 

- de Segurança Nacional, favorável, nos termos 
de substitutivos que apresenta e voto vencido, em 
separado, do Senador Dinarte Mariz; 

-de Constituição e Justiça, favorável ao Substi­
tutivo da Comissão de Segurança Nacional; e 

- de Educação e Cultura, favorável ao S_Ubstitu­
tivo da Comissão de Segurança Nacional. 
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Em discussão o projeto e o subtl:itutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Votação do substitutivo que tem preferência figimen:­

tal. 
Os Srs. Senadores que aprovam -o substitutivo" qUe"i-

ram permanecer sentados.. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o proJeto. 
A matéria irá à Comissao de- Redação, a "fim de serre-

digido o_ vencido para o turno suplementar. 

b o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CSN 

Dê-se ao Projeto _de_Lei n~' 99, de 1982 (nll 6.0.59~8, -na­
Câmara dos Deputados), a seguinte redação: 

PROJETO DE LEI N• , DE 1982 

Dispõe sobre o Ensino no Ministério da Aeronáuti-
ca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J'i' O Ministério da Aeronáutica manterá Siste­

ma de Ensino próprio, de fonna integrada, com a finali­
dade de proporcionar ao seu pessoal, civil e militar; da 
ativa ou- da reserva, a necessária haOilitação para o 
exercicio, na paz e na gUerra, dos cargos e funções pre­
vistos em sua organização, para o cumprimento de sua 
destinação constitucional. 

Art. 29 O Ministério da Aeronáutica definirá a Polí­
tica de Ensino da Aeronáutica, estabelecendo seus obje­
tivos, e baixará _diretrizes ao -Órgão de direção setorial 
responsável pelas atividades relativas ao pessoal da Ae­
ronáutica. 

Art. 39 A execução da Política de Ensino da Aero­
náutica é da competência de um Orgão Central do Siste­
ma, como tal definido pelo Poder Executivo. 

Art. 49 __ Os _cursos do Sistema de Ensino no Minis­
tério da Aeronáutica serão criados mediante ato formal 
da autoridade competente, na forma que dispuser ore­
gulamento da presente lei. 

Art. 59 Consíderar~se-ào atividades do Ensino no 
Ministério da Aeronáutica:: 
I- as que, pertinentes ao conjUnto integriido do ensi­

no e_da pesquisa, se realizarem nas.instiú.iíç-õeS do Minis­
tério da Aeronáutica; 

(I - os cursos e estágios de interesse da Aeronáutica,­
ministrados ou_ realizados em organizações milítares ou 
civis, naCion-ais ou estrangeiras, estranhas ao Minisiéifo 
da Aeronáutica. 

Art. 69 Respeitados os aspectos peculiares, o Ensino 
no MinistériO d-a Aeronáutica observará as normas e di­
retrizes da legislação federal vigente. 
Parágrafo únicõ. AS características básicas e- os fatores 
condicionantes dos cursos do Ensino no Ministério da 
Aeronáutica serão regulamentados pelo Poder Executi­
vo, no prazo de rso (centO e oitenta} dias dã data da pre­
sente lei. 

Art. 79 Os diplomas e- certificados expedídoS-PelaS 
organizações integranteS do Sistema de Ensino no MJnis~ 
tério da AeronáutiCa terão validade nacional e serão re~ 
gistrados no Órgão Central do_ Sistema. 

Art. 89 A equivalênCia ou--equiparação dos cursos 
do Sistema de Ensino no Ministério da Aeronáutica aos 
cursos civis cabe ao Conselho Federal de Educação. 

Art. 99 A organizaÇão e as atribuições do Corpo 
Docente das organizações do Sistema de Ensino no Mi­
nistério da Aúonáu(ica obedecerão ao que dispõe lei es~ 
pecílica. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data -de sua 
publicação. 

Art. li. Revogam-se as disposições em contrário. 

DIARIO bO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n" 
127, de 1984 (n? 277/84, na origem), de 3 de- agosto 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente- da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor João Hermes Pereira de Araújo, Mi­
n-istro de Primeira Classe, da Carreira de Diploma­
ta, para exercer ã função- de Embaixador do Brasil 

. junto à .República Argentina. 

A matéria constante da pauta da presente sessão, nos 
termos da alínea "h" do art. 402 do Regimento Interno, 
deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces­
sárias a fim de que seja respeitado o dispositivo regimen-
tal. -

(A sessão transforma-se em secreta às 18 horas e 
38 minutos e l'olta a ser pública às 18 horas e 40 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Miiller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Mais uma vez assomo a esta tribuna, visando fazer um 
novo ap~lo em beneficio dos agricultores de um modo 
geral, e de forma especial, de Mato Grosso. 

Faz poucos dias fiZ dojuro_nunciamentos pedindo 
que os Ministérios do Planejamento, Fazenda e Agricul­
tura, cooperassem com os agricultores mato-grossenses, 
objetivando não haver no Estado uma queda de safra, 

- diante_dã ITata -de cobertura dÕs- Pod~r_es PPblicos Fede­
rais. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebo 
uma mensagem do Sr. Dr. Elzio V. Alves Corrêa, digno 
SeCretário de Agricultura de Mato Grosso, fazendo um 
apelo no sentido de se interceder, junto à Diretoria do 
Banco do Brasil, especialmente ao Sr. Presidente daquela 
instituiçãO, a fim de que exista liberação antecipada da 
primGira parcela do VBC, aos agricultores de Mato 
Gr9ss9. Essa medida deve s_er tomada diante da alta _que, 
fatalmente, vai se dar no preço dos adubos. A Tnensagem 
do Sr. Secretário de Agricultura afirm~; "1: preocupante 
a iminê~cia d~ um novo aumento de preço de fertilizan-
tes". -

Aqui, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desta 
alta tribuna, renovo o pedido, enviado ao Sr. Presidente 
do Banco do Brasil, através_do Ministro da Agricultura, 
que não faça esperar mais -os sacrificados agricultores, 
pelo f3.to da burocracia e outros entraves dificultarem a 
produção agrícola de Mato Grosso. 

Transcrevo, Si. Presidente, Srs. Senadores, a solici­
tação do Sr. Secretário de AgricultUra de Mato Grosso: 

Exm9 Sr. 
Se_na.dor Gastão M Uller 

-_ Senado Federal 
B:rasília - DF 

Solicitamos o imprescindível apoio de Vossêncía, 
ao transcrevermos o telex abaixo, encaminhado_ ao 
Exm<>-SrA Ministro da Agricultura. 

Exm9 Sr. 
Dr. Nestor Jost 
DD:Ministro da Agricultura 
Brasília- DF 
Mais l!ma vez ~olicitamo~ de: Vossênci"a ilttei-ce­

der junto à Presidência do Banco Central do Brasil 
no- sentido de autorizar a liberação antecipada da 
primeira paréela do VBC aos agricultores de Mato 
G-rosso para fazer frente à aquisição de adubos, 
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uma vez que é preocupante a iminência de um novo 
aumento do preço de fertilizantes," 

Saudações. - Elzio Virgílio Alves Corrêa, Secre­
tário da AgriculturajMT 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Nada 

mais havendo a tratar, vou élcerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 103, DE 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In-

terno) · 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 103, de 1984, de autoria dOSenador Nels_on Car­
neiro, que dispõe sobre a manutenção da correção auto­
mática semestral dos salários, de acordo com o INPC e 
revoga dispositivos do Decreto-lei n9 2.065, de 26 de ou­
tubro de 1983, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto e da Emenda n9 l de Plenário; 

- de Legislação Social, favorável ao projeto e à 
Emenda n9 1, de Plenário; e 

-de Finan-ças, favorável ao projeto e à Emenda n9 l, 
de Plenário. 

(Dependendo de Pareceres das Comissões sobre a 
Emenda n9 2, de Plenário) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmci­
ra n"' 5, de 1981 (n"' 3,035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975,_ 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

....... de Segurança Nacional; e 
- de Finanças.. 

3 

Votação, ·em turno único, do Projeto de Lei da Câma- · 
ra n"' 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência SoCial, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

4 

Vota_ção, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<1 44, de 1981 (n<l 587/79, na Casa de -origem); qUe 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visito, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiCulação de anúncios e de comerciais que não se­
janl negOciados produzidos, criados, filmados, gravados, 
copiados - imagem e som - por profissionais e empre­
-sas brasileira-s, tendo 

PARACERES, sob n% 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

- de EC(Nlomia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favorável. 

5 

Votaç~o~ em turno únicO, do ~rojeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de 1977 (n<l227 j75, na Casa de origem), que dis-
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põe sobre condições a obs.e.rvar na r~novação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá Outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n°s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das ComisSões: 

:...._ de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 {n'i' 4.257/77, na Casa de origem; que 
autoriza a-alienação de imóveis reSi_deriC1aíS da Rede Fer­
roviária Federal a·seus oCupantes; tendo 

PARECERES, sob n<>s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de I 981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 2~' pronunciamento: favoráVel 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; -~ 

- de FinanÇaS, J'i' pronunciamento; favorável 211 pro-. 
nunciamento: favorável à Emenda de PlenáriO; e 

- de Constituitào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade d~ Projeto e da Emenda de Plenário. 

7 

Votação, em turno único, do RequeriniCnto n'il 168, de 
1984, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Nel­
son Carneiio, SOiicitaõâo, nos termos do art. 371, c, do 
Regimento Interno, urgência para Mensagem n9 248, de 
1982, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado para que a Prefeitura Munici­
pal de Ribeirão Pires (SP), possa contratar operação de 
crédito no valor de CrS 52.217.541,95 (cinqüenta e dois 
milhões, duzentos e dezessete mil, quinhentos e quarenta 
e. um cruzeiros e noventa e cinco centavos). 

8 

Votação, em turno úníc_o, do Requerimento n"' 169, de 
1984, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Nel­
son Carneiro, solicítando, nos termos do ar_t_.__.32_1, c, do 
Regimento Interno, urgência para a Mensagem n'~ 249, 
de 1982, pela qual o Senhor Presidente da República so­
licita autoriz'àção do Senado para que a Prefeítura Muni­
cipal de Santa Bárbara D'Oeste _{S_P), possa contratar 
operação de crédito no valor de CrS 30.516.357,59 (tririta 
milhões, quinhentos e dezesseis mil, trezentos e cinqüen­
ta e sete cruz._eiros e cin_qllenta e nove centavOs). 

9 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n9 
I .511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5<~ da Lei _n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n'~ 5.890, de 8 de ju-nho de )9}3, tençlo 

PARECERES; sob n"'s 692 e 693, de 1982; das Comis­
sões:-

- de Legislação Social, favoráVel, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 
~de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 

Projeto é do Su_Q_stitutivo da Comi!!são de_Legi1õlação So­
cial, com Voto vencido, em separa-do, dõ- senador Franco­
Montara. 

lO 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re:so)Qção 
n~" 26, de 1984 (apresentado pela Comissão de.Economia 
como conclusão de seu Parecer n~ 248, de 1984), que au­
toriza a PrefeitUra Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em CrS 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzei~os e trinta-e três cen,;-
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tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob n"'s 249 e 250~ de 1984, das Comis­

sões; 
-de COnstitUição eJustiça~-pdã Constiluciorúllidci:de e 

juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIAI)O PELO SR. AL­
. MIR PINTO NA SESSAO DE 27-8-84 E QUE, EN­
TREGUE À REVISAO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr ~P(.esidente, Srs. Senadores, tenho 
na lembrança que nas_décadas de 40.; 50 até 60, o ltama­
rati e as nossas embaixadas nos países estrangeiros eram 
um tanto ofuscadas pelos escritórios comerciais. 

Recordo-me bem que, saindo numa delegação da As­
sociação Brasileira de Municípíos, aO chegar à Europa, à 
França, à Itália, nós, praticamente, não procuravãmos 
as embaixadas brasileiras, porque a efas se sobrepunham 
os escritórios comerciais. Na França, por exemplo, na 
Rua Boiss - ainda hoje gravo o endereço - lá estava 
um conterrâneo, o Sr. Hermenegildo de Sá Calvacante, 
por sorte o representante hoje do Estado do Ceará no 
Rio de Janeiro, que me ofereceu uma estada bastante 
alegre, levando-me a certas localidades e conhecer a in­
dústria automobilística ~. "Simca". Em Roma fui rece­
bido pelo Chefe de Escritório Barreto Pinto, que foi De­
putado Federal. Quero dizer que praticamente não se ti­
nha contato com as effibalx3.âaS bnisileíras;-mas apenas 
com os escritórios comerciais. 

Da década de 60 para cá, a coisa mudou muito, não só 
na parte diplomâiica, mas üi.mbém na parte política e 
econômica. Um caso, por exemplo- quejâ citei certa 
feita da tribuna - não sei se foi no Governo Médici, 
quando os Estados Unidos procuraram boicotar o nosso 
açúcar. O noss'J Ministro das Relações Exteriores, o Em­
baixad-or Barbosa Lima Sobrinho~ viajou à APlérica 
Central e, se não me falha a memória, foi até à África, e 
consegUiu cOlocar todo o- aÇúcar brasileiro a bom preço. 

Isto vem à tona exatamente porque agora estamos 
acompanhando um novo trabalho quase semelhante no 
que se refere à mina de ouro no Zaire. O nosso Ministro 
Saraivei Guerreiro em suas viagens ao exterior, tem pro­
curado vender a verdadeira imagem do Brasil, e o quere­
presenta o nos_so País em relação ao comércio e à iridús­
tria com as outras nações; a matéria-prima que exporta­
mos. 

Desejo aqui registrar a visita de S. Ex•, o Ministro-das 
Relações Exteriores, ão Zaire, a Angola e a Moçambi­
que. No Zaire vamos encontrar, exatamente, a mina de 
ouro de Kilomoto que, segundo parece já Cstâ ac_ertada a 
exploração pelo Brasil desta mina de ouro. Em Maçam­
bique, tudo indica que também vamos -entrar- Com- a· nOS­
sa tecnologia para a exploração do carvão. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em relação 
a Moçambique, teremos que avançar um pouc_o, exataw 
mente porque com o entendimento e com a paz selada 
entre Moçambique e a África-do Sul, a nossa situação fi­
cou um pouco díficit, isto porque estamos numa posição 
que pouco nos credencia perante o comércio exterior, 
dada _ _a_nossa elevada dívida externa de quase lOS bilhões 
de dólares, e esses país~s -da África, natura-lmente, preci-­
sam de numerãrío pifra a-eXploração dessas jazidas. Na 
mina -de Kilomoto, no Zaire, está envolvida na explo­
ração a firma Andrade Gutierrez, que deverá participar 
com 200 milhões de dólares. 

De qualquer' forma, Sr. Presidente, nós v,emos exata­
tn~to 'isfo: o Ministi:rio~ <;las _Rel~çç;t;:s E?t-_teriores não es­
tá só se apegando à par!e diplomática, ao remanejamen­
to de em baixadoi'es~ ·mas também demonstrando sua ín­
nuência na parte pólftico-econômica; como_agora acabo 
de cítar. 

Agosto de 1984 

~ 

____ Sr. Presidente, quero trazer estas palavras, ao Senado 
Federal, na tarde de hoje, porque vejo na pessoa do Mi­
nistro Saraiva Guerreiro uma excelente figUra humana a 
s_e_ryi_ço dO Itama:álti:J~m. ele procurado dinamiZã.r o seu 
Ministério e dar ao Brasil uma situação que todos dese­
jaiTIOs, econômica e politicamente, uma imagem bem po­
sitiva da chancelªria brasileira. 

Acho que S, Ex• está contribuindo, com excelente coo­
peração ao Governo Figueiredo, desde quando o nosso 
Ministério das Relações Exteriores participa ativamente 
nas soluções dos problemas nacionais, dentro do próprio 
contexto internacional. 

O Sr.Gastão Müller- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Almir Pinto, em meu 
nome pessoal e por que não dizer do PMDB, nós aplau­
dimos sempre o comportamento, a capacidade adminis­
tra viva e a habilidade diplomática do nosso Ministro de 
Estado das Relações Exteriores. _Se não me engano, nun­
ca se ouviu uma crítica da Bancada da Oposição ao tra­
balho desse eminente estadista. Podemos dizer que se o 
Presidente __ figueíredo tivesse no seu Ministério homens 
da categoria e capacidade do atual Ministro das Re­
lações Exteriores, talvez a coisa fosse outra para o PDS e 
para o Brasil. Mas, de qualquer forma, S. Ex• merece in­
discutivelmente como V. Ex• bem ressaltou, os aplausos 
de_ todo o mundo político. Nós achamo_s que a prova de 
fogo do Ministro Saraiva Gueireiro foi a Guerra das 
MãJVlriãs, pois ele conduziu com real liabilidãde, com 
real desco-ritiio a polítiCa ·íilternaciona] brasileira, fazenw 
do com que nós não fôssemos envolvidos naquele caso­
internacional com sérios problemas de viZinhança com a 
Argentina, um dos elementos que estava na Guerra das 
Malvinas. Mais uma vez, em nome-do PMDB, transfor­
mo os elogios de V. Ex~ nos elogios do_ meu Partido a_o 
Ministro Saraiva Guerreiro. 

O SR. Ã.LMIR PINTO -Agradeço a V. EXt De fatõ, 
eu nunca ouVi~ nestã Casa, quafquer manifest~ção desai­
rosa ao comportamento do ilustre Ministro das Relações 
Exteriores, Saraiva Guerreiro. E V. Ex' ressalta muito 
apropriadamente o trabalho, o desempenho do nosso 
Itamaraty na Guerra das Malvinas. A bem da _verdade, é 
preciso que se reconheça a maneira como o Ministro Sa­
raiva Guerreíro agiu en1 nome do BrasiL 

Por conseguinte, Sr. Presidente, não é só do meu reco­
nhecimentO o trabalho do Ministro Saraiva Guerreiro, e 
sim do nobre Senador Gastão MOller que, em nome da 
sua Bancada, associa-se a estas breves palavra em que 
era meu desejo mostrar apenas que o Ministério das Re­
lações Exteriores não deve ficar preso somente à parte 
diplomâtica, mas deve também trabalhar no sentido de 
melhorar o panorama econômico e político do nosso 
País no exterior. 

_Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Projeto de Lei do Senado n9_146, de 
1984~ estabelece a correção trimestral do,10_salârios, fixa 
critêrios para esta correção e revoga dispositiVOs do 
Decreto-lei n'~ 2.065, de 26-10-83. 

Na pági"na n~ 2.672, 2"' coluna, após a legislação citada 
que acompanha o projeto, 

o-nde se lê: 
Às Camtssões de Constituição e JustiÇiz, de Leiis­

Iação Saciare de Economia.) 
Leia-se: 
_(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis-: 

/ação Social e-de Finanças.) -


